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FUTURO NAS 
NOSSAS MÃOS
A ADFA chama os associados para garantir a sua sustentabilidade e continuidade. A Assembleia-
Geral Nacional Extraordinária que é convocada nesta edição dedica-se às decisões urgentes 
para a nossa Associação.  A nossa força está na participação. Não temos “porto de abrigo” 
alternativo, não há plano B e ADFA há só uma, no seu todo nacional

Candidatos visitam ADFA na campanha
para as Eleições Legislativas

A próxima legislatura é fundamental para solucionar as questões prementes dos direitos 
dos deficientes das Forças Armadas

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA
CONVOCATÓRIA

A Mesa da Assembleia-Geral Nacional, ao abrigo do nº 1 do Artigo 30º dos Estatutos, convoca todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Extraordinária, a realizar nas ins-
talações do Colégio Militar - Largo da Luz, em Lisboa, no dia 26 de Outubro de 2019, pelas 13h30, com a seguinte ordem de trabalhos:
Ponto Um: Discutir e votar a actualização do valor da quota a pagar pelos associados, a partir de 01 de Janeiro de 2020 (Artigo 34º, alínea e) dos Estatutos da ADFA).
Ponto Dois: Ratificação da decisão da Direcção Nacional de nomear o Conselheiro Nacional, associado nº 9425 – Liakatali Faquir, na qualidade de 3º Vogal da Direção Nacional, con-
forme Artigo 19º, nº 1, dos Estatutos da ADFA.
Ponto Três: Informações da Direcção Nacional.

ADFA, 01 de Outubro de 2019	 A Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Joaquim Mano Póvoas, Presidente

Nota: A AGNE reunirá à hora marcada na Convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou 30 minutos depois, com qualquer número de presenças, (artº 32º, nº 2, dos Estatutos).
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João Jesus Branco Martins, 
associado 9943, natural da 
Aboboreira do concelho de 
Mação, residente na fre-
guesia de Carregueira do 

mesmo concelho. Serviu no Centro de 
Instrução de Comandos, em Angola. 
Faleceu a 20SET2018 com 74 anos.

Rodrigo Maria Pires Olivei-
ra, associado 6956, natural 
e residente na freguesia e 
concelho de Vila do Conde. 
Serviu na BArt 1904, na Gui-

né. Faleceu a 14MAI2019 com 74 anos.

Joaquim José Dores Jacinto, 
associado 3970, natural e re-
sidente na freguesia de Sal-
vador do concelho de Beja. 
Serviu na Guiné. Faleceu a 

18JUN2019 com 74 anos.

José Moreira Macedo, asso-
ciado 2602, natural da fre-
guesia de Ancede do con-
celho de Baião, residente na 
freguesia de Grijó e Sermon-

de do concelho de Vila Nova de Gaia. 
Serviu na CCaç 464, em Angola. Fale-
ceu a 20JUN1976 com 76 anos.

José Joaquim Teixeira Fer-
reira, associado 13138, na-
tural e residente na fregue-
sia e concelho de Macedo 
de Cavaleiros. Serviu no R I 

14. Faleceu a 23JUL2019 com 75 anos.

Luís António Oliveira Gon-
çalves, associado 4302, na-
tural da freguesia de Nossa 
Senhora do Bispo do conce-
lho de Montemor-o-Novo, 

residente na freguesia e concelho de 
Montijo. Serviu na CArt 3557, em Mo-
çambique. Faleceu a 30JUL2019 com 
69 anos.

Orlando Monteiro Gomes, 
associado 16043, natural 
e residente na freguesia e 
concelho de Mafra. Ser-
viu em Angola. Faleceu a 

14AGO2019 com 74 anos. 

Arménio Fernando Soares 
Pereira, associado 4849, na-
tural da freguesia de Olivei-
ra do Douro do concelho de 
Vila Nova de Gaia, residente 

na freguesia de Mafamude e Vilar do 
Paraíso do mesmo concelho. Serviu na 
CArt 2765, em Moçambique. Faleceu a 
19AGO2019 com 69 anos.

Ilídio Loureiro Baião, asso-
ciado 17215, natural da fre-
guesia de Baltar do concelho 
de Paredes, residente na fre-
guesia de Vilela do mesmo 

concelho. Serviu no Pelotão de Mortei-
ros 19, na Guiné. Faleceu a 19AGO2019 
com 80 anos.

Jorge Filipe Dias, associado 
14775, natural da freguesia 
de S. Brás de Alportel do 
concelho de Alportel, resi-
dente na freguesia e conce-

lho de Loulé. Serviu na CCaç 417, na 
Guiné. Faleceu a 21AGO2019 com 77 
anos. 

Fernando Marques Baptis-
ta, associado 1392, natural 
da freguesia de S. Sebas-
tião da Pedreira do conce-
lho de Lisboa, residente na 

freguesia de Custóias do concelho de 
Matosinhos. Serviu no Grupo de Dra-
gões de Angola, em Angola. Faleceu a 
26AGO2019 com 79 anos.

Manuel Sena Boléo, asso-
ciado 12291, natural da fre-
guesia e concelho da Covi-
lhã, residente na freguesia 
de S Mamede de Infesta e 

Senhora da Hora do concelho de Mato-
sinhos. Serviu na CArt 3331, na Guiné. 
Faleceu a 31AGO2019 com 84 anos.

Fernando Aurélio Gonçal-
ves, associado 8994, natu-
ral e residente na freguesia 
de Quinta Grande do con-
celho de Câmara de Lobos. 

Serviu na CCS do BCaç 4910, em An-
gola. Faleceu a 09SET2019 com 66 
anos. 

Associados Falecidos 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jor-
nal ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria Teresa Silva Oliveira Cardoso • Emília Conceição Moreira Sousa 
• Hilário Dias Silva Guardão • Maria Angelina Teixeira Oliveira Almeida 
• Maria Armanda Rosa Pinto Sousa • Maria Conceição Silva Santos • 
Maria Glória Gomes Pereira • Maria Graça Rodrigues Gonçalves • Ma-
ria Céu Ramos Azevedo • Maria Lucinda Madureira Lima Neves • Ma-
ria Manuela Pinto Moreira Torres • Rosa Marques Silva Leite • António 
Joaquim Machado Santos • Laurinda Conceição Pratas Lopes • Augosto 
Maninho Impame • Iliassa Jaló • Antónia Dores Rézio Guerreiro Pós-
-De-Mina • Nuno Alberto Gomes Ferreira 

Livros	 Por José Diniz

Estratégia
Coord.: Adriano Moreira e Pinto Ramalho
Edição: Instituto Português da Conjuntura Estra-
tégica e outros, Lisboa, 2018, XXVII Vol., 360 pp

Este XXVII volume de “Estratégia“ contém tra-
balhos de eminentes pensadores contempo-
râneos, que nos dão uma visão transversal da 
Estratégia que abarca toda a actividade huma-
na. Alguns destes autores são nossos conheci-
dos: João Manuel Lopes Pires Neves, Adriano 
Moreira, Agostinho Costa, Alfandega Manjoro, 
Carla Mondim, Catarina Tello de Castro, Fran-
cisco Proença Garcia, José António Rousseau, 
José Luiz Pinto Ramalho, José Manuel Neto 
Simões, José Monteiro, Laura Lisboa, Manuel 
Correia de Barros, Maria Francisca Saraiva, 
Maria Regina de Mongiardim, Matilde Sousa 
Franco, Nuno Sampaio e Raúl Tati. 
Entre eles pontifica Adriano Moreira, um ho-
mem de pensamento profundo que tão bem 
sabe articular os problemas do nosso tempo. 
Outro bem nosso conhecido é José Monteiro, 
que é associado da ADFA, foi o nosso jurista, já 
fez parte dos órgãos nacionais e, actualmente, 
é conselheiro nacional. A comunicação que é 
apresentada neste livro já lha ouvimos no dia 
21 de Janeiro na cerimónia evocativa do 43.º 
aniversário da publicação do DL 43/76. Tem 
por título “Defesa Nacional – Dever e Direi-
to dos Cidadãos – Especificidade dos direitos 
conferidos aos militares deficientados ao ser-
viço da Pátria”. Esta cerimónia foi o primeiro 
acto das comemorações do 45.º aniversário da 
ADFA e foi o último em que participou o nosso 
saudoso Presidente José Arruda, que haveria 
de nos deixar cinco dias depois. 
Este trabalho de José Monteiro está publicado 
no ELO de Fevereiro e dele deixamos aqui al-
gumas linhas de força: “… constitucionalmen-
te, o dever fundamental de defesa nacional 
e o direito que lhe está associado, é pertença 
indelével de cada cidadão, não podendo, no 
entanto, confundir-se com a tarefa funda-
mental que ao Estado constitucionalmente 
incumbe de defesa nacional.” (…) “… a digni-
dade da pessoa humana, a vida e a integridade 
física dos cidadãos, designadamente daqueles 
que, servindo a Pátria se deficientaram, são 
valores que não podem estar ao dispor dos ti-
tulares do poder político, ainda que legitima-
mente e democraticamente eleitos.” (…) “… 
comemorar o aniversário da publicação do 
Decreto-Lei 43/76, não é apenas um imperio-
so dever de memória. É também, e acima de 
tudo, reconhecer a obra notável da ADFA, na 
luta pela dignificação dos militares que disse-
ram presente quando a Pátria os convocou e 
é também reconhecer a importância da luta 
que os deficientes militares se viram obrigados 
a travar, para verem os seus direitos reconhe-
cidos.” (…) “… muito a Pátria já fez por estes 
seus filhos que, quando chamados disseram 
presente, não regatearam sacrifícios, dando 
o melhor de si, dando, se necessário, a pró-
pria vida. Mas, por imperativo dever moral, 
também não podemos ignorar a situação dos 
deficientes militares, que nunca viram o seu 
direito reconhecido. E a Pátria não pode per-
mitir que seja a inexorável lei da vida que, de 
forma cruel e injusta, resolva estas situações.” 
(…) “… a história da ADFA é uma história de 
luta, de persistência, mas também de sonhos, 
porque a história da ADFA é também a história 

dos jovens de vinte anos, brutalmente arran-
cados do seio das suas famílias, das suas vidas, 
do seu trabalho ou do seu estudo e levados 
para a guerra.” (…) “… a determinação com 
que se levantaram e combateram na guerra, é 
a mesma com que se levantaram para criar a 
ADFA, é, ainda, a mesma com que exigiram a 
publicação do Decreto-Lei 43/76 e é também a 
mesma com que agora e sempre se levantarão 
na defesa dos seus direitos.”

Notas do Tempo Perdido
Autor: Adriano Moreira
Edição: Contemporânea Editora, Matosinhos, 
1996, 176 pp

O que determinou o título deste pequeno li-
vro foi a cerimónia da inauguração do monu-
mento aos combatentes do Ultramar em que o 
autor foi o orador de honra, dissertando sobre 
“O Regresso das Legiões”. Ao referir-se ao sim-
bolismo do local com a Torre de Belém e os Je-
rónimos, afirmou: “Desde aquele dia em que, 
neste lugar, o velho do Restelo advertia contra 
o risco das lonjuras a que os governantes lan-
çavam o Reino, até à intervenção militar que 
desmobilizou o império, foram numerosos os 
regimes, os programas partidários, os governos 
personalizados, as revoluções políticas, e sem-
pre, fiéis ao juramento, foram os combatentes 
que asseguraram um espaço, de geometria va-
riável mas vasto, onde a acção missionária, a 
intervenção civilizacional, a troca de padrões 
de conduta, os enxertos de homens, definiam 
uma zona cultural específica, que ficou e dura 
para além da derrocada da estrutura imperial 
europeia e portuguesa.”(pg 11).
No capítulo “O ultimo plenário do Conselho 
Ultramarino”, realizado em Outubro de 1962, 
sendo Adriano Moreira Ministro do Ultramar, 
é apresentado um retrato bem caracteriado 
da situação política nacional e as suas impli-
cações nas Colónias. É sua convicção que o 
problema ultramarino não se resolveu logo no 
início da guerra porque “interesses exclusiva-
mente privados e metropolitanos que equivo-
camente se proclamavam coincidentes com os 
nacionais”,(pg28) prejudicaram e impediram 
as medidas que urgia tomar para resolver, ain-
da a tempo, a situação e evitar o alastramento 
da subversão.  Esses “poderes paralelos exis-
tiam e ganharam importância à medida que 
um regime semântico e personalizado sofria 
as consequências do envelhecimento de uma 
liderança assente no conceito fundamental de 
que o poder de decidir deve pertencer a um 
homem aconselhado.”(pg 29). 
Nesta sua memória o Prof Adriano Moreira 
mostra-se convicto de que foram esses “pode-
res paralelos” que prejudicaram a sua acção no 
curto período de menos de dois anos em que 
foi Ministro do Ultramar, não permitindo im-
plementar todas as medidas que trouxessem a 
paz e a confiança às populações e permitissem 
o desenvolvimento dos territórios ultramari-
nos. Apoiante inicial destas reformas, muitas 
delas a tocar nos tais interesses instalados,  o 
Doutor Salazar começou a manifestar dúvidas 
da sua eficácia, acabando por dizer ao seu Mi-
nistro do Ultramar que era imperativo mudar 
de política. Ao que Adriano Moreira reagiu di-
zendo ao Presidente do Conselho que então 
“mudara de ministro”.(pg 72).
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Episódios
A Longa Marcha	 Por Nuno Santa Clara

A Longa Marcha foi um dos grandes feitos de armas da 
História Militar. O exército comunista chinês, chefiado 
por Mao Zedong (ou Mao Tse Tung) e Zhou Enlai (ou 
Chu En Lai), era composto por cerca de 100 mil ho-
mens, entre 30.000 soldados e 70.000 camponeses, e 
teve de percorrer, entre de 1934 e 1935, qualquer coisa 
como 12.500 km, em condições extremamente duras, 
até que essas tropas e seus apoios se estabelecessem 
na região de Shensi, no extremo norte da China, e daí 
iniciassem a conquista da China.
A Longa Marcha tornou-se um símbolo de persistên-
cia, independentemente das razões que a motivaram. 
Mais imponente que as tão clássicas Retirada dos Dez 
Mil, no ano de 401 A.C., soberbamente relatada por Xe-
nofonte, ou as mais conhecidas retiradas da Corunha, 
em 1809, ou de Dunquerque, em 1940.
Certos percursos das nossas vidas têm algumas seme-
lhanças com a Longa Marcha. Os obstáculos são tan-
tos, as dificuldades tão variadas, as barreiras tão apa-
rentemente intransponíveis, que se torna necessária 
paciência de chinês para levar as coisas a bom porto.
Foi decerto com satisfação generalizada que foi recebi-
da a notícia da abertura à colaboração entre os Serviços 
de saúde militares e civis, para já através dos respetivos 
hospitais.
O Serviço de Saúde Militar é velho como a Guerra. Im-
provisado de início, baseado na mera solidariedade, 
evoluiu para um sistema complexo, capaz de garantir 
desde o tempo de paz a manutenção e a recuperação da 
boa forma dos seus militares – além de cuidar dos que 
perdiam a saúde de forma definitiva – o que não podia 
significar a perda da dignidade e da cidadania plena.

O levantamento e a manutenção de tal estrutura levan-
tam um problema não muito diferente do dos bombei-
ros, da polícia ou dos seguros: dispensáveis e impopu-
lares em tempos calmos, indispensáveis quando algo 
de mau acontece. Pelo mais elementar bom senso, as 
coisas têm de estar prontas a dar resposta às contin-
gências, ao preço de um aparente sobredimensiona-
mento em tempo de paz.
Foi assim que os Serviços de Saúde Militar foram sen-
do aproveitados, desde o tempo de paz, em áreas não 
especificamente ligadas aos conflitos militares. Não só 
apoiando a chamada Família Militar, numa ação social 
complementar das instituições civis, mas também no 
apoio geral das populações, sobretudo desde que as 
guerras deixaram de ser uma querela de elites para se 
tornarem uma questão de sobrevivência nacional.
Foi-me dado conhecer na Bélgica um centro mili-
tar para tratamento de queimados, preparado para a 
eventualidade de bombardeamentos (a memória da II 
Guerra Mundial não estava apagada). Concebido para 
cerca de 100 pacientes, funcionava a cerca de 1% da ca-
pacidade, em apoio de qualquer vítima, uma vez que 
o importante era criar e preservar o “know how” nessa 
área específica e rentabilizar dispendiosas instalações.
Ou seja, o oposto do método ao de esperar pela catás-
trofe para reunir o Governo, emitir um comunicado, 
lançar um concurso público, executar a obra, adquirir 
o equipamento e contratar pessoal (se houver).
E também o oposto de funcionar em compartimentos 
estanques, importantes nos navios, mas contraprodu-
centes na gestão da Coisa Pública. Sobretudo em paí-
ses que não primam pela abundância de recursos (dei-

xemos o porquê para outra oportunidade).
A minha (nossa) geração, a da Guerra [Colonial, do Ul-
tramar ou de África] guarda a recordação daquela má-
xima: “se chegares vivo a Luanda, ou a Nampula, ou a 
Bissau, estás safo”. Era essa a escola – a da abnegação, 
da dedicação, da competência, muitas vezes criada “in 
loco”.
Com o regresso ao Retângulo, os imperativos financei-
ros impuseram-se, e consequentemente (?) as equipas 
desfizeram-se, a doutrina esbateu-se e a prática sumiu-
-se. Como se sumiu o saber acumulado sobre doenças 
tropicais, pelos mesmos absurdos motivos. Como ab-
surdos são os argumentos do senso comum contra os 
do bom senso.
E a “urgência da linha da frente” tornou-se uma “ur-
gência de gripes”.
Mas as urgências mantêm-se, porque acidentes, epide-
mias e outras complicações continuam a ocorrer. Sim-
plesmente, a “linha da frente” passou para o lado civil. 
O que não seria grave, se não fosse aquela por vezes 
pouco falada “outra” missão da Forças Armadas: a de 
estar pronta para acudir em caso de catástrofe natural 
ou grande atentado.
Assim sendo, como garantir aquela saudosa compe-
tência dos tempos difíceis?
A anunciada cooperação entre Serviços de Saúde, para 
já através dos Hospitais, é portanto um passo impor-
tante para a coesão nacional.
Segundo um ditado chinês, mesmo a maior jornada 
começa por um passo.
Pois que seja este mais um importante passo na nossa 
já Longa Marcha.

Editorial
O Futuro nas nossas mãos
O mês de Setembro é mesmo assim, especialmente 
num ano de Eleições Legislativas, num tempo em que 
sentimos que nada está garantido, especialmente a 
nossa saúde e o respeito pela nossa Condição Militar 
e pelo Serviço Militar Obrigatório que cumprimos na 
Guerra Colonial, da qual voltámos feridos para sempre. 
A luta pelos nossos direitos nunca cessa.
A ADFA tomou a iniciativa e convidou os 23 partidos 
para que os seus candidatos pudessem apresentar os 
programas e ouvir a veemência do clamor dos deficien-
tes das Forças Armadas por justiça, respeito e repara-
ção moral e material. Os nossos direitos são da cor do 
sangue que derramámos nas picadas e nas bolanhas, 
como “vítimas de uma guerra injusta”, cuja “força justa” 
congregamos uma vez mais para que a solução bioló-
gica da morte não resolva o que tanto tem sido adiado, 
alisando nas campas dos que vão desaparecendo o res-
peito devido a uma geração a quem foi imposta uma 
guerra que só Abril cessou.
Nas palavras que escutámos, durante as visitas dos can-
didatos às Eleições Legislativas, na Sede Nacional e nas 
Delegações, constatámos que o reconhecimento existe 
mas que ainda não se materializou totalmente. Falta 
olhar para quem tem menos mas que sacrificou tanto, 
que sofre daquilo a que agora chamam vergonhosa e 
indignamente de “doença profissional” mas que mais 
não é do que deficiência de guerra. Falta honrar com-
promissos, saldar uma dívida de sangue, e respeitar, 
enfim, os nossos cabelos grisalhos, a nossa idade que 

avança com as deficiências que se agravam e as nossas 
famílias, cuidadoras silenciosas de feridas que ainda 
estão abertas, à espera da reconciliação.
A próxima Legislatura é fundamental para solucionar 
as questões prementes dos deficientes militares, tendo 
em atenção as palavras de esperança deixadas na ADFA 
por tantos candidatos. Só com uma ADFA forte é possí-
vel continuar a luta pelos nossos direitos junto do novo 
Governo e do Parlamento, saídos do pleno exercício de 
Cidadania que é o voto, numa escolha eleitoral viva na 
Liberdade e Democracia que Abril abriu.
Não deitamos a toalha ao chão, apesar do recuo parla-
mentar de uma solução que traria justiça e reconheci-
mento aos deficientes das Forças Armadas que fizeram 
a Guerra Colonial no Serviço Militar Obrigatório, e a 
quem, até agora, é aplicado injustamente o DL 503/99, 
considerando-os vítimas de doença profissional. Cres-
ce a vergonha nacional, ampliando o nosso sentimento 
de revolta. O Estado Português e a República, perante 
esta indignidade, e face a uma dívida que todas as en-
tidades oficiais, civis e militares, reconhecem que está 
por saldar, estão no limiar da honestidade: o reconhe-
cimento público do nosso sacrifício, sempre evocado 
com vibrante emoção em todos os eventos e mesmo 
durante esta campanha eleitoral, não pode ficar órfão 
de solução que já tivemos à vista mas que nos foi ina-
ceitavelmente negada.
Depois das Eleições Legislativas, para a ADFA, “o me-
lhor Governo é aquele o que Povo elege”. Vamos estar 

lá, no Parlamento e junto de cada Órgão de Soberania, 
clamando a responsabilidade que é honrar um com-
promisso firmado no respeito pelo nosso sangue, pela 
nossa juventude perdida, pelas nossas famílias, a quem 
foi negada a possibilidade de um envelhecimento tran-
quilo, cuidando sempre e sofrendo mais.
E é também de escolhas que a vida da nossa ADFA se 
faz. É da nossa capacidade de nos mobilizarmos que 
surge a decisão e o trabalho que sustentará a continui-
dade destes 45 anos de luta e empenho pelos direitos 
dos deficientes das Forças Armadas.
A ADFA é nossa, como é nosso o Futuro, que ainda está 
nas nossas mãos, para decidir, nesta hora tão difícil e gra-
ve, como vamos sustentar, com todas as nossas forças, 
a Associação que sempre nos representará. Não temos 
tempo. Estamos na faixa etária dos 70 anos. Por mais per-
sistentes que sejamos, é duro ver no ELO, a cada mês, os 
nomes dos que partem desta vida. A ADFA tem que con-
tinuar activa e forte, porque a guerra ainda não acabou.
A Assembleia-Geral Nacional Extraordinária que é con-
vocada nesta edição dedica-se à sustentabilidade da 
nossa Associação. A ADFA chama os associados, o seu 
sangue e essência vital, para garantir a sua continuidade 
e para ultrapassar uma situação complexa e muito sé-
ria, rumo aos desafios que se avizinham e cujos efeitos 
já enfrentamos. Não temos “porto de abrigo” alternativo, 
não há plano B e ADFA há só uma, no seu todo nacional.
Fora da ADFA, como no seio da Associação, a escolha é 
nossa. O Futuro está nas nossas mãos.

	 Por Direção Nacional
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COLUNA DO ZANGÃO 

O senso comum é o terreno donde me 
recuso a sair, simplesmente por ter 
a consciência claríssima das minhas 
própria limitações.

José Saramago (1922-2010)

N
ão é a primeira vez, nem será a última, que esta “coluna” aborda 
o problema ambiental.
É curioso vermos aguerridos defensores dos animais, com ca-
sacos de cabedal, cintos e sapatos de couro, ao que consta, ma-
teriais não sintéticos.

Recentemente foi aprovada a Lei “anti beatas”, não confundir, é a lei, aprovada 
em Assembleia da República, que proíbe que as pontas de cigarros sejam ati-
radas para a via pública. Considero uma Lei justa e correcta, pois são elemen-
tos pouco agradáveis à vista, poluidores e passíveis de multa.
Curioso é que não registamos igual atitude da Assembleia da República para 
os dejectos caninos que obrigam o transeunte a verdadeiras gincanas nos 
passeios, jardins e parques infantis, onde um expressivo número de donos de 
animais de estimação/companhia libertam os mesmos, e enquanto fumam 
um cigarrito apreciando a paisagem envolvente, o animalzinho “alivia-se”.
As fezes dos cães são portadoras de bactérias, parasitas, larvas que permane-
cem activas durante meses, extremamente perigosas para a saúde humana. 
Pediatras e Veterinários são unanimes ao classificarem que a contaminação por 
fezes caninas, especialmente as crianças, ficam sujeitas a doenças, podendo ser 
fatais.
Segundo dados dos Serviços de higiene urbana da C. M. Lisboa, no ano de 
2002 foram recolhidos 841.385 dejectos caninos em apenas alguns passeios 
que tivessem mais de 90 cm de largura.
Com a devida vénia, transcrevemos excertos das declarações que o ex-presi-
dente da Associação Nacional de Pediatria prestou, em 2003, ao jornal “Pú-
blico”.
“Os dejectos caninos fazem mais vítimas do que se supõe e que grande parte 
das viroses das crianças, acompanhadas de febres, diarreias e vómitos estão 
relacionadas com a alta contaminação dos solos, ao brincarem em jardins, 
em parques com areia e até em pátios escolares.
Que seja do conhecimento do “Zangão” não existem coimas ou multas aos 
responsáveis destas situações. Ressalve-se que não nos move qualquer ani-
mosidade contra os donos dos canídeos, nem mesmo daqueles que aplau-
dem de pé a Lei anti beata.
É certo que a proposta de um cheque-veterinário para idosos poderem levar 
o seu animal de companhia à consulta, é uma boa medida. O problema é se o 
“velhote” tem dinheiro para ir à farmácia “aviar” a receita dos medicamentos 
que lhe permitam terem forças para a deslocação ao consultório veterinário.
Estamos a viver tempos confusos. As chamadas redes (anti?) sociais não pa-
ram de fazer eco das mais “inimagináveis” modas.
Depois dos “5 alimentos para você emagrecer em 10 minutos”, às “50 calças 
que vai ter que usar” e etc. etc.
Chegou agora o “último grito” da defesa animal.
As auto-intituladas “almas veganas”, oriundas da vizinha Espanha, lançaram o 
lancinante grito de defesa dos galináceos. Elas separam os galos das galinhas, 
para que estes não as “violem”. E explicam que utilizam a expressão “violem” 
porque não fazem qualquer distinção entre humanos e restantes espécies e 
que as galinhas sofrem quando são galadas e que tentam fugir quando os ga-
los as fecundam contra a sua vontade.
Segundo estas activistas que se consideram “antiespecista, transfeminista e li-
bertário” explicaram que tentam dar uma “vida decente” aos animais. Afirma-
ram também que “ comer ovos gera a exploração de galinhas desde o nasci-
mento até à morte e que os consumidores de ovos são cúmplices da opressão 
e que os animais são vítimas da coisificação da escravidão e do assassinato”.
Num vídeo por este movimento divulgado vêem-se as activistas partirem 
ovos para que as galinhas os comam porque são delas.
E que tal um chequezinho psiquiátrico?
Meus amigos. Para os que estão esquecidos e para aqueles que não tiveram 
oportunidade de ler nas paredes uma frase do Movimento Anarquista” e por 
oportuno aqui fica, também como contributo:
LIBERDADE PARA AS SARDINHAS ENLATADAS

Victor Sengo

O nosso Património

Ponte Sobre o Rio Gilão, Tavira 

L
ocaliza-se na cidade de Tavi-
ra e faz a união entre as mar-
gens do Rio Gilão. Foi cons-
truída durante a soberania 
romana, aproximadamente 

no séc. III-IV, porém no séc. XVII foi 
reconstruída. No entanto, o facto de 
exibir uma sucessão de arcos de vol-
ta perfeita e uma relativa horizontali-
dade no tabuleiro, revelam heranças 
longínquas daquela primeira fase de 
construção (DGPC, 2019).
Na época romana serviu para dar con-
tinuidade a uma das principais vias de 
comunicação que ia de Castro Marim, 
passando por Tavira, Faro, até à cidade 
de Silves (Neto, Gordalina & Fernan-
des, 1999).
Uma crónica escrita no séc. XIII rela-
tiva à conquista da cidade aos mouros 
pelas tropas de D. Afonso III, faz refe-
rência a esta ponte como parte do sis-
tema defensivo da cidade, tratando-se 
da primeira indicação documental so-
bre o monumento (Anica, 1993, p.300). 
A configuração da ponte nesta época 
englobava duas torres que posterior-
mente foram destruídas.
Devido às enchentes em 1655 os seus 
pilares do lado sul ficaram danificados 
obrigando à reedificação da estrutura. 

A obra foi entregue ao Arquiteto Ma-
teus do Couto e Pedro de Santa Comba 
(Neto, Gordalina & Fernandes, 1999). 
Esta empreitada reforçou a estrutura 
para que suportasse novas enchentes. 
Neste sentido, a ponte perdeu parte 
da sua configuração medieval onde as 
torres foram destruídas, adquiriu mais 
um arco e contrafortes quadrangula-
res que garantiram o fortalecimento 
estrutural (DGPC, 2019).
A ponte tem 87m de comprimento por 
6,45m de largura (Neto, Gordalina & 
Fernandes, 1999), sete arcos de volta 
perfeita, varandim de ferro trabalhado 
interrompido por plintos com remates 
piramidais. O tabuleiro está revestido 
de calçada à portuguesa com passeios 
laterais ligeiramente elevados em lajes 
de cantaria. 
Classificada como imóvel de interes-
se público, as suas formas assimétri-
cas invulgares (três arcos redondos de 
menores dimensões que os restantes) 
fazem desta uma interessante obra ar-
quitetónica. 
Apresenta difícil acesso para deficien-
tes com mobilidade reduzida.

Por Ariadne Pignaton

Horário Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
Telefone – 252 322 848 ou 252 376 323 ; Telemóveis  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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Lisboa
 

Reunião de associados
A Delegação de Lisboa vai realizar uma 
reunião com os associados no próximo 
dia 16 Outubro de 2019, Quarta-feira, às 
14h00, na Sede da ADFA, em Lisboa.
A reunião, que vai ter lugar no Auditório 
Jorge Maurício, para discussão dos se-
guintes pontos:
- DL 503/99, 20 NOV - uma humilhação 
para todos nós;
- Estudo projectivo sobre a sustentabili-
dade financeira da ADFA para o período 
2020-2029;
- Reabertura de processos com mais de 
10 anos, para todos os nossos camara-
das deficientes em serviço e para as mi-
lícias;
- Lar Militar da Cruz Vermelha Portu-
guesa;
- Camaradas com o posto de furriel e 
que recebem como cabo;
- GDSEN com menos de 80% e com 
mais de 60%;
- Analisar a ordem de trabalhos da pró-
xima Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária, que terá lugar no dia 26 de 
Outubro;
- Outros assuntos de interesse associativo.
Comparece e participa, porque só com a 
tua participação a Delegação de Lisboa 
e a ADFA ficarão mais fortes, sublinha o 
presidente da Direcção da Delegação de 
Lisboa, Francisco Janeiro.

Noite de Fados
No próximo dia 18 de Outubro, Sexta-
-feira, a Delegação de Lisboa vai realizar 
uma noite de fados, como já é habitual 
nesta altura do ano.
A Delegação convida todos os nossos 
associados e famílias a estarem presen-
tes neste evento de convívio, para janta-
rem e ouvirem fados.
“Com a tua presença e da tua família a 
noite será com certeza mais agradável 
para todos nós”, refere a organização.
Inscrições junto de Isabel Franco, na De-
legação de Lisboa, pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, pelo número 919 413 356.
O pagamento faz-se no acto da inscrição.

Medicina Dentária 	
na Sede
A Delegação de Lisboa informa que des-
de Setembro está ao serviço o Gabinete 
de Medicina Dentária, com a parceria 
estabelecida com o Dr. Alexis Mendon-
ça e a sua equipa.
Desta maneira, os Serviços Clínicos da 
Delegação vão satisfazer as necessida-
des de todas as áreas que dizem respeito 
à saúde oral, que tanta importância tem 
para a saúde geral: Prótese; Implantolo-
gia; Dentisteria; Endodontia; Ortodon-
tia; Disfunções da articulação temporo-
-mandibular; Periodontologia.

Os familiares directos dos associados 
também poderão usufruir destes ser-
viços e terão um desconto directo na 
tabela de particulares, informa a Dele-
gação.

Informação 		
sobre Atendimento
A Delegação de Lisboa informa que a Se-
cretaria encerra todos os dias às 17h00.
Entre o dia 22 de Julho e 9 de agosto a 
Secretaria está em funcionamento das 
9h30 às 16h00. A funcionária Filomena 
Brandão irá assegurar o recebimento de 
quotas e donativos no horário normal, 
das 9h00 às 17h30.
Para renovação de cartões de saúde e 
outros, os associados devem entrar em 
contacto com o Serviço de Secretaria - 
Pedro Rodrigues – pelo número 217 512 
601.
Os associados que necessitarem de re-
novar a carta de condução podem en-
trar em contacto com os Serviços Clíni-
cos - Ana Paula Vicente – pelo número 
217 512 612.
A Direcção da Delegação de Lisboa in-
forma ainda os associados que, tendo 
entrado em vigor o Regulamento Geral 
da Protecção de Dados (RGPD), solicita 
que entrem em contacto com a Secreta-
ria da Delegação de Lisboa pelo número 
217 512 630 ou 217 512 625.

Núcleo de Sintra, 	
sempre a mexer!

Actividades ocupacionais
O Núcleo da ADFA em Sintra disponi-
biliza diversas actividades aos associa-
dos, familiares e amigos: Informática 
(básico) – Segundas e Sextas, das 15h00 
às 17h00; Pintura a óleo – Segundas e 
Sextas, das 15h00 às 17h00; Flores de 
Porcelana a frio - Segundas, das 9h30 
às 12h00; Ateliê de Costura – Terças, das 
14h30 às 18h00; Jogos Tradicionais (sue-
ca, damas, dominó, etc.) – Quartas, das 
15h00 às 17h00; Yoga do Riso – Quintas, 
das 15h00 às 16h00; Bainhas Abertas – 
Sextas, das 10h00 às 12h00; Tertúlia de 
Poesia “Tertuliana” – primeira Quinta-
-feira de cada mês, das 16h00 às 18h00 
- direcção e fundação de Ana Matias - 
belamatias@netcabo.pt.

Eventos com o Município de Sintra
O Pelouro de Acção Social da Câma-
ra Municipal de Sintra realiza todos os 
meses um evento, que cobre as mais 
diversas áreas, no Centro Cultural Olga 
Cadaval, destinado à população idosa 
do Município, de forma a combater o 
isolamento e a proporcionar o convívio 
entre os munícipes.
Neste âmbito, em 19 de Setembro, 
um grupo de utentes assistiu ao Ciclo 

de Teatro no TeatroEsfera, em Monte 
Abraão.
A ADFA aproveita para agradecer à Câ-
mara Municipal de Sintra e à União de 
Freguesias de Massamá e Monte Abraão 
por proporcionarem ao Núcleo de Sin-
tra estas interessantes tardes de conví-
vio e lazer.
No dia 13 de Setembro decorreu, nas 
instalações do Núcleo, uma sessão de 
esclarecimento e posterior votação dos 
vários projectos participativos.
Em colaboração com a União de Fre-
guesias de Massamá e Monte Abraão o 
Núcleo tem em agenda, para o mês de 
Outubro, no âmbito do “Mês da Idade 
Maior”, as seguintes actividades:
- Dia 8, das 14h00 às 19h00, Workshop 
de iniciação à Costura Criativa.
- Dia 10, a partir das 15h00, Palestra 
“Saúde, Desporto e Alimentação”, com 
colaboração da enfermeira nutricionis-
ta Lurdes Viegas.
- Dia 14, das 14h00 às 19h00, Workshop 
de Iniciação à Pintura com Aguarela, 
colaboração de Lurdes Ferreira.

Exposição de pintura
O Núcleo de Sintra em colaboração com 
os Bombeiros Voluntários de Queluz vai 
realizar uma exposição de pintura no 
Salão Nobre entre o dia 15 e 30 de ou-
tubro com quadros da autoria dos seus 
associados e amigos.

Em viagem com 		
os associados
O convívio associativo é muito impor-
tante na vida da ADFA e as viagens or-
ganizadas pela Delegação de Lisboa são 
momentos de descontracção e lazer 
muito apreciados pelos participantes 
que aproveitam, com as suas famílias, 
para conhecerem em grupo destinos tu-
rísticos acessíveis.
A Delegação de Lisboa está a preparar 
várias viagens e indica que os pedidos 
de informações sobre preços e serviços 
incluídos, bem como as inscrições, po-
dem ser efectuados junto da Sede da 
Delegação de Lisboa, no Secretariado 
da Direcção da Delegação de Lisboa 
(Isabel Franco), pelos números 925 987 
469 ou 217 512 615, ou no endereço 
electrónico direccao.del.lisboa@adfa-
-portugal.com. Também podem contac-
tar Diamantino Fernandes pelo número 
917 288 375.

Roma completa
Entre 21 e 24 de Novembro, Roma será o 
destino de nova viagem.
Esta iniciativa inclui visitas às Catacum-
bas de São Calisto, o maior complexo 
funerário cristão conhecido, à “Roma 
Imperial”, com o seu Fórum Imperial, 
Praça Veneza, Praça Capitólio, Coliseu 
e Praça de Espanha (entradas incluídas 
no Coliseu e Fórum Romano).
O Vaticano é outro dos destinos do gru-
po que participar nesta viagem. Vão ver 

a Praça de São Pedro, a Basílica de São 
Pedro e os Museus Vaticanos, recinto no 
qual se encontra a Capela Sistina.

Convívio, Cultura, 	
Lazer e Reabilitação
A Delegação de Lisboa apresenta as ac-
tividades disponíveis para os associa-
dos, durante todo o ano, com inscrições 
abertas.
Para informações ou inscrições, os in-
teressados devem contactar o Serviço 
de Acção Social da Delegação de Lisboa 
(assistente social Ana Machado) pelos 
números 917 365 357 ou 217 512 622 
ou pelo endereço electrónico servico.
social@adfa-portugal.com. Também é 
possível contactar o Secretariado da Di-
recção da Delegação de Lisboa (Isabel 
Franco, administrativa), pelos números 
925 987 469 ou 217 512 615, ou no en-
dereço electrónico direccao.del.lisboa@
adfa-portugal.com.

Aulas de Ginástica (Re)Adaptada 
na ADFA - 2ª, 4ª e 6ª feira, das 11h00 
às 12h30, com o monitor Tiago Barrela 
Gabirro, na sala de ginástica dos Servi-
ços Clínicos da Sede e preço mensal de 
20,00 euros (2 dias) ou 30,00 euros (3 
dias).Necessária prescrição/avaliação 
do médico fisiatra dos Serviços Clínicos 
da ADFA, Dr. Barros Silva.

Hidroginástica na Piscina do Lar 
Militar - 2ª e 4ª feira, em duas turmas, 
com a monitora Carla Veloso, das 09h30 
às 10h30 ou das 10h30 às 11h30 - preço 
mensal de 40,00 euros. Com a monitora 
Carla Veloso.

Actividades Ocupacionais - “Inclu-
são pela Arte e Cultura”

Yoga do Riso (gratuita) - 4ª feira, das 
15h00 às 16h00, com o monitor e asso-
ciado António Fernandes, no Auditório 
Jorge Maurício.

Aulas de Pintura - 3ª e 5ª feira, das 
10h00 às 12h30, com a monitora Flávia 
Barbera, na sala 38, junto ao Bar – preço 
mensal de 20,00 euros.

Aulas de Informática - Inscrições 
abertas para novo ano lectivo – aulas/
sessões: 2ª feira, das 14h00 às 16h30; 4ª 
feira, das 10h00 às 12h30. Preço mensal 
de 25,00 euros – com o monitor António 
Branco, na sala 38, junto ao Bar.

Pedicura nos Serviços 
Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que dis-
ponibiliza aos associados serviços de 
pedicura, calista, manicura e depilado-
ra nos Serviços Clínicos, todos os dias, 
mediante marcação prévia, ou com 
possibilidade de deslocar-se, conforme 
o local e a hora da marcação.
As marcações efectuam-se junto de San-
dra Henriques, pelo número 962 971 437.
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Bragança

Encerramento temporário
A Direcção da Delegação de Bragança comunica aos 
seus associados que a Delegação estará encerrada tem-
porariamente por motivos de rescisão do contrato de 
trabalho por parte da funcionária.
A Direcção está a tomar as medidas necessárias para se 
proceder á sua substituição.

Coimbra

Almoço de Natal
A Delegação de Coimbra vai levar a efeito o seu almoço 
associativo de Natal, no próximo dia 21 de Dezembro, sá-
bado, na Quinta dos Patinhos, Carapinheira, Montemor-
-o-Velho. As Coordenadas GPS são: E.N. 111 – Lavariz- 
GPS: 40º 11´ 37. 76” N -8º 39´ 30.93”W.
Os Órgãos Sociais da Delegação apelam à participação 
dos associados e familiares, demonstrando mais uma 
vez “o espírito associativo e solidário para com a ADFA”.
A concentração de associados, familiares e amigos par-
ticipantes será pelas 12h00, seguindo-se a recepção aos 
convidados e familiares, às 12h15.
Pelas 13h00 será servido o almoço, com intervenções 
previstas para as 15h00. A Delegação de Coimbra infor-
ma que o pagamento deverá ser efectuado no acto da 
inscrição, sendo o preço de 23,50 euros para adultos e de 
10,00 euros para crianças dos cinco aos 10 anos. Caso os 
participantes pretendam optar por efectuar o pagamen-
to através de transferência bancária, devem contactar a 
Delegação através dos seguintes números: 239 814 644 
ou 917 770 241. A data limite para inscrições é o dia 17 de 
Dezembro, Terça-feira.

Viseu

Construir o Futuro hoje
Nestas coisas da vida temos que estar preparados para 
tudo e quando se trata da vida, de assuntos, de direi-
tos das pessoas com deficiência das Forças Armadas, 
é de inteira justiça fazer, exigir dos nossos governan-
tes o cumprimento do dever que têm para com os jo-
vens que, com 20 anos de idade, foram chamados para 
combater na Guerra Colonial, em defesa da Pátria!
No dia 18 de Julho de 2019, nas instalações da ADFA 
- Delegação de Viseu, os Órgãos da Delegação reuni-
ram com os associados e debateram a ADFA, o projec-
to legislativo e associativo, o qual foi comunicado ao 
Órgão Nacional da ADFA para resolução que, como se 
entende “para ontem já era tarde”, uma vez que a fa-
mília deficiente militar está toda a definhar, a morrer 
aos poucos!
Não se compreende que nesta altura da vida, pessoas 
que tudo deram á Pátria continuem a lutar pela não 
aplicação do DL 503/99, de 20 de Novembro, pelo re-
conhecimento dos acidentes na Guerra Colonial se-
rem qualificados em campanha; que o DL 134/97, de 
31 de Maio, abranja todos os deficientes das Forças 
Armadas que por justiça têm direito; que nenhum de-
ficiente militar em serviço vença menos que o salário 
mínimo nacional, e não a pensão mínima do Estatu-
to de Aposentação da Função Pública; que as Juntas 
Médicas por agravamento da deficiência possam ser 
pedidas a todo o tempo, já, para colmatar as graves 
situações existentes, que as pensões das viúvas sejam 
actualizadas para valores dignos e não de miséria, 
como esta última atribuída no valor de 133,15 euros, 
que nem para o pão e o leite dá! Quanto ao apoio clí-
nico médico e medicamentoso e próteses, é uma exi-
gência permanente.
Da reunião saiu a preocupação de nesta altura da vida 
estar a viver tantos problemas que se não forem cui-
dados como devem pela Direcção Nacional da ADFA 

Castelo Branco

Convívio associativo em Idanha-a-Nova

A nossa Delegação realizou, no dia 21 de Setembro, um almoço-convívio, com cerca de 80 associados, familiares e 
amigos, no Parque de Campismo de Idanha-a-Nova, local com excelentes condições, cedido pelo Município, com 
autorização do presidente da Câmara local, Armindo Jacinto.
A DN não pode estar presente, enviando através do presidente da Delegação votos de bom convívio e saudações 
amigas a todos os presentes.
Seguiu-se uma agradável tarde de convívio abrilhantado pelo associado José Nave no acordeão, acompanhado por 
Manuel Nunes, que muito contribuíram para animar a festa.
A ADFA agradece ao presidente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova a cedência do espaço e a amabilidade 
da sua presença para nos cumprimentar, disponibilizando-se a ajudar a Associação dentro das possibilidades do 
Município.
A Delegação destaca ainda todo o trabalho e empenhamento do associado Luís dos Santos Cardoso na organização 
deste convívio e agradece a todos os associados familiares e amigos pela participação, “que é muito importante 
e que nos dá força para continuarmos no futuro com a realização de mais eventos, a fim de podermos conviver 
muitas mais vezes”.

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3040-181 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com
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junto de quem governa, tudo acaba aqui, como afirma 
o título de primeira página do ELO, que afirma “insen-
sibilidade inaceitável” por quem nos governa e decide 
o destino de todos nós. Por isso, a decisão foi comunicar 
que os associados estão disponíveis para lutar com a 
ADFA e fazer tudo que seja necessário, para que se faça 
justiça a toda a família deficiente militar e para o direito 
a um fim de vida digno.
Cumprimos o nosso dever, temos direitos!
A Direcção

“Viseu Terra D’Arte”
Por convite da Junta de Freguesia de Viseu, no âmbito 
do projecto “Viseu Terra D’Arte”, no dia 3 de Agosto, a 
ADFA esteve na inauguração de uma exposição sobre o 
Irão, uma experiência vivida pelo João Pedro Pinto, filho 
do nosso associado Costa Pinto.
É uma exposição vibrante, que nos transporta para o 
Médio Oriente, com as suas cores vibrantes, monumen-
tos sumptuosos, decorações de sintrincada geometria 
e frescos do quotidiano, que desmistifica a forma, por 
vezes errónea e pouco informada, como percepciona-
mos este País.
Parabéns João Pedro Pinto!

Aniversários
Por convite da Associação Nacional de Antigos Com-
batentes do Ultramar e em representação da Direcção 
Nacional, a Delegação de Viseu esteve, no dia 15 de Se-
tembro, em Tondela, no aniversário daquela Associa-
ção, estando a ADFA representada também por António 
Pais Ferreira, presidente da MAGD e outros associados.
Do mesmo modo, por convite da Liga de Combatentes - 
Núcleo da Guarda, esteve presente no seu aniversário o 
representante do Núcleo da ADFA na Guarda, Augusto 
Teixeira.

Exposição
A Delegação de Viseu associou-se á exposição sobre os 
Sintomas Invisíveis da Esclerose Múltipla, que esteve 
patente no átrio do Hospital São Teotónio, de Viseu-
-Tondela, e no Piso 1 do Palácio do Gelo, em Viseu.
Contou com 12 painéis sobre os sintomas comuns da 
esclerose múltipla que passam despercebidos ao co-
mum cidadão.
Esta exposição vai percorrer o País e é importante a sua 
visita e conhecer os testemunhos na primeira pessoa.

Porto

Convívio em Chaves

O Núcleo de Chaves realiza, ao longo do ano, várias ac-
tividades promotoras da participação dos associados e 
familiares na vida associativa. Uma dessas iniciativas 
foi o convívio no Santuário de S. Caetano, na tarde de 
17 de Agosto, que reuniu cerca de uma centena de par-
ticipantes.

A natureza, o associativismo e o convívio foram os in-
gredientes da festa, encerrada com espumante e o par-
tir do “Bolo da ADFA”.
Este Núcleo congrega uma centena de associados dos 
concelhos do Alto Tâmega e é um exemplo a ser segui-
do. Disponibiliza aos associados e familiares cuidados 
de apoio administrativo, de enfermagem e consultas 
clínicas, actividades de convívio e lazer, numa interpre-
tação fiel da matriz associativa. Está instalado em es-
paço cedido pela Câmara Municipal de Chaves, e conta 
com o voluntariado dos elementos da Direcção que, 
duas vezes por semana, recebem e apoiam as necessi-
dades dos associados, articulando com os serviços da 
Delegação do Porto.
A forma como decorreu o convívio vincou os valores da 
ADFA e foi elucidativa do vínculo afectuoso que os liga 
à sua Associação.

Famalicão

Eleições no Núcleo de Guima-
rães
A Direcção da Delegação de Famalicão convoca os as-
sociados residentes no concelho de Guimarães, para a 
eleição da Direcção do Núcleo, para o triénio 2019/2021, 
conforme o estipulado nos Estatutos, Capítulo V, Nú-
cleos, Artº 60, em acto eleitoral a realizar no Sábado, dia 
26 de Outubro de 2019, sendo o horário de funciona-
mento da Mesa de Voto das 09h30 às 12h00.
Para formalizar uma candidatura, os interessados de-
vem entregar as suas listas, contendo três nomes de as-
sociados efectivos e no pleno exercício dos seus direitos 
associativos (quotas actualizadas), até às 17h30 do dia 
11 de Outubro de 2019, Sexta-feira, na Delegação de Fa-
malicão.

Procura a Medalha comemorativa do 45º aniversário da ADFA na tua Delegação

7,50 Euros
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O nosso Património é a nossa Memória

Projeto de revisão dos Estatutos da Associação 
do Museu da Guerra Colonial

E
stá em análise uma pro-
posta de alteração dos 
Estatutos da Associação 
do Museu da Guerra Co-
lonial, redigida pelo presi-

dente da Mesa da Assembleia-Geral, 
de harmonia com as alterações su-
geridas pelos associados, na Assem-
bleia-Geral de Aprovação do Plano 
e Orçamento de 2019 realizada este 
ano.
Para que a discussão, análise e futura 
aprovação dessa proposta de revisão 
Estatutária da Associação do Museu 
da Guerra Colonial, a Direção solicita 
aos associados a sua leitura e envio 
de possíveis alterações, até ao dia 18 
de outubro, para possibilitar a rea-
lização da Assembleia-Geral para a 
respetiva Revisão Estatutária, nos fi-
nais de outubro ou princípios de no-
vembro próximos.
A proposta de alteração estatutária 
pode ser consultada, na íntegra, no 
site da ADFA em www.adfa-portugal.
com.

Dia Paralímpico e Comemorações do 11º Aniversário do CPP

Comité Paralímpico homenageia a ADFA

“
Este Prémio distingue a ADFA 
pelo seu pioneirismo e história 
em prol do Desporto em Por-
tugal”. As palavras são de José 
Manuel Lourenço, presidente 

do Comité Paralímpico de Portugal, 
durante a homenagem à Associação, 
que recebeu o Prémio Inclusão Pelo 
Desporto, no âmbito das comemora-
ções do 11º aniversário do CPP e do 
Dia Paralímpico, 26 de Setembro, em 
Portimão, que neste ano é Cidade Eu-
ropeia do Desporto.

A Cerimónia decorreu no Blanco 
Beach Club, na Marina de Portimão, 
num fim de tarde convidativo para a 
celebração, estando presentes o pre-
sidente do INR, os representantes das 
Autarquias de Viseu, Funchal e Caste-
lo Branco, que também foram galar-
doadas, a vereadora do Desporto da 
Câmara Municipal de Portimão, os 
representantes da FPDD, do IPDJ Al-
garve, das Federações, Associações e 
Clubes Desportivos, e a representante 
dos Jogos Santa Casa.

A ADFA esteve representada pelo pre-
sidente da Direcção Nacional, acom-
panhado pelo primeiro vogal Ludgero 
Sequeira e do presidente e tesoureiro 
da Delegação de Faro, José Mestre e 
Vítor Costa.
Manuel Lopes Dias agradeceu a ho-
menagem à ADFA, na qual também 
evocou a memória de José Arruda, 
como dirigente, como desportista e 
exemplo. Referiu que “o CPP é a ponta 
da lança para a equidade e inclusão 
através do desporto”. Acrescentou 
ainda que “a ADFA está com o Comité 
Paralímpico, pois somos todos cida-
dãos de corpo inteiro, e elogiamos e 
saudamos os atletas que levam ‘mais 
rápido, mais alto e mais forte’ o nome 
de Portugal e toda a nossa alegria”.
“É bom saber que o espírito aguerrido 
do Desporto Adaptado está a ganhar 
raízes nos concelhos e nas escolas 
portugueses”, considerou, finalizan-
do com palavras de elogio aos atletas 
paralímpicos: “são o rosto da nossa 
inclusão”.
O presidente do CPP, José Manuel 
Lourenço, numa intervenção emo-
cionada, já tinha falado da história 
de 11 anos do Comité Paralímpico, 

sublinhando que “há uma dinâmica 
mundial imparável que tende para a 
junção dos Comités Olímpico e Para-
límpico num futuro próximo”. Através 
da alocução de José Manuel Lourenço 
os presentes puderam vislumbrar a 
fibra e força de vontade com que vão 
ser encarados os desafios desportivos 
paralímpicos dos Jogos de Tóquio, Pa-
ris e Los Angeles.
Foram atribuídas Medalhas de Mérito 
aos atletas Abílio Valente, Carla Olivei-
ra, Manuel Cruz, Nelson Fernandes, 
Pedro Clara, André Ramos, António 
Marques, Cristina Gonçalves, Nuno 
Guerreiro, Beatriz Monteiro, Norberto 
mourão e Susana Veiga.
O Prémio Inclusão Pelo Desporto tam-
bém foi entregue às Câmaras Munici-
pais de Viseu, do Funchal e de Castelo 
Branco, ao advogado João Azevedo e 
Silva e à Câmara Municipal de Porti-
mão, Cidade Europeia do Desporto.
A edilidade portimonense distinguiu 
com Medalha Municipal o presidente 
do CPP.
O ELO endereça ao Comité Paralím-
pico de Portugal uma saudação de 
parabéns por 11 anos de trabalho de 
grande mérito.
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Diretor do CRPG nomeado presidente 				  
da European Platform for Rehabilitation

J
erónimo de Sousa, diretor do 
Centro de Reabilitação Profissio-
nal de Gaia (CRPG), foi nomeado 
para o exercício das funções de 
presidente da European Plat-

form for Rehabilitation (EPR). A no-
meação ocorreu na reunião do órgão 
de gestão da Plataforma, realizada, em 
Paris, no passado dia 9 de julho.
Para os órgãos diretivos da EPR foram 
nomeados: Jerónimo de Sousa, CRPG 
- Portugal (presidente); Sabina Lobato, 
Fundacion Once - Espanha (vice-presi-
dente), e Patrick Ruppol, GTB - Bélgica 
– (tesoureiro).
Na reunião foi aprovada a agenda de 
liderança da Board of Directors para o 

triénio 2019-2022 proposta pelo novo 
presidente.
Jerónimo de Sousa assume como gran-
des desafios o relançamento da EPR, 
através da implementação da sua nova 
estratégia, focalizada no reforço e con-
solidação da aprendizagem e desenvol-
vimento mútuos.
A agenda de liderança consagra como 
compromissos de ação fundamentais:
- Reforçar as atividades de aprendiza-
gem e desenvolvimento mútuos, de 
forma estruturada e sistémica;
- Aumentar o impacto e a utilidade da 
EPR para os seus membros;
- Dinamizar e envolver os membros, 
alargar a rede;

- Promover o reconhecimento da EPR 
como uma rede dinâmica, útil e atua-
lizada;
- Reforçar a sustentabilidade da EPR.
Como referiu o diretor do CRPG, “fe-
chados em casa, cada por si e para si, 
teríamos sérias dificuldades em cons-
truir e assegurar o sucesso futuro das 
nossas organizações, isto é, teríamos 
maiores dificuldades em concretizar o 
acesso aos direitos, a uma vida ativa e 
profissional bem-sucedida”.

A European Platform for Rehabilitation
A EPR é uma organização de âmbito eu-
ropeu, sedeada em Bruxelas. Tem como 
missão capacitar os seus membros para 

a prestação de serviços sustentáveis e 
de elevada qualidade aos seus clientes - 
pessoas com deficiências e incapacida-
des ou em situação de vulnerabilidade.
Tendo como membros 24 organizações 
de 18 países da Europa, a EPR tem as-
sento no Grupo de Alto Nível sobre a 
Deficiência da União Europeia e parti-
cipa no Conselho da Europa.
O CRPG foi membro da EPR entre 1999 
e 2011 (em 2012 cessou essa participa-
ção), tendo assumido a sua presidência 
entre 2009 e 2011. Em setembro de 2017 
retomou a afiliação, passando o seu di-
retor a integrar o Board of Directors.

Website: www.epr.eu/

Colaboração no âmbito da reabilitação 			 
de cidadão de Cabo Verde

N
o âmbito das articula-
ções colaborativas de 
trabalho com os Paí-
ses Africanos de Lín-
gua Oficial Portuguesa 

(PALOP), o Centro de Reabilitação 
Profissional de Gaia (CRPG) acolheu 
o desafio lançado pelo Lions Clube 
da Lusofonia, de Matosinhos, para 
apoiar a reabilitação de Amarildo Sil-
va, cidadão de Cabo Verde, com am-
putação vítima de um acidente.
O CRPG está a produzir a prótese de 
que carece o cidadão, incluindo todo 
o processo de preparação e treino de 
utilização. Tal acontece no âmbito de 
outras ações similares ocorridas no 
passado, no quadro da cooperação 
com os PALOP, designadamente as-
sociada à cooperação da Associação 
dos Deficientes das Forças Armadas, 
entidade que integra a parceria ins-
tituidora do CRPG, com outras ins-

tituições suas congéneres daqueles 
países.
Após a avaliação das necessidades do 
cidadão, foi definida a solução ade-
quada para a sua reabilitação, estan-
do já em fase de treino de utilização 
da mesma, de modo a garantir uma 
marcha com qualidade, otimizando 
os seus níveis de atividade e partici-
pação.
Está também a ser apoiado em ter-
mos do desenvolvimento das compe-
tências ao nível da literacia e do uso 
das tecnologias da informação e da 
comunicação.
Amarildo Silva (“Jakô”, como é co-
nhecido) teve o apoio de uma Asso-
ciação local, a “Fidjuz de Zona” (Fi-
lhos da Comunidade), que assegurou 
todo processo que apoiou a sua vinda 
para o CRPG. Esta Associação, ainda 
em consolidação, pretende ajudar 
crianças, adolescentes e jovens com 

carências ao nível da saúde, educa-
ção, emprego, entre outras situações.
Apenas uma parceria alargada per-
mitiu ultrapassar os diversos e com-

plexos obstáculos que se colocavam, 
tornando possível a concretização do 
sonho que Amarildo Silva acalentava 
desde há nove anos.
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Marcha dos Combatentes Pela Paz 2019

A 
ADFA, a Liga dos Com-
batentes e a Câmara 
Municipal de Lisboa rea-
lizaram a Marcha dos 
Combatentes Pela Paz 

2019, em Belém, Lisboa, no dia 21 de 
Setembro, data em que foi celebrado 
o Dia Internacional da Paz, no âmbito 
da Organização das Nações Unidas.
Apesar do céu prometer chuva, a ini-
ciativa juntou muitos associados, fa-
miliares e amigos que caminharam 
com a camisola e dorsais preparados 
pela organização.
O percurso, com extensão de 5 km, 
teve partida da Gare Marítima da Ro-
cha Conde d’ Óbidos, passagem pelo 
Museu da Electricidade e chegada 
junto ao Monumento aos Combaten-
tes do Ultramar.
Nos locais onde ocorreu a partida e 
a chegada da Marcha evocou-se o 
sacrifício dos antigos combatentes e 
deficientes militares na Guerra Co-
lonial, de 1961 a 1974, uma vez que 
muitos recordavam-se de ter em-
barcado na Gare Marítima da Rocha 
Conde d’ Óbidos para África, naque-
le que foi o encerrar do capítulo do 
Império, recordado no Monumento 
junto ao Forte do Bom Sucesso.
Na Cerimónia Protocolar do Dia In-
ternacional da Paz 2019, junto ao Mu-
seu do Combatente e ao Monumento 
aos Combatentes do Ultramar, tive-
ram lugar a leitura da mensagem do 
secretário-geral das Nações Unidas, 
António Guterres, a intervenção do 
presidente da Liga dos Combatentes, 
tenente-general Joaquim Chito Ro-
drigues, a intervenção do presidente 
da ADFA, Manuel Lopes Dias, e a in-
tervenção do general Jorge Sarama-
go, que representou o CEME neste 
evento.
Foi evocada a memória de José Arru-
da e do exemplo que constitui tam-

bém na celebração do Dia Interna-
cional da Paz.
A Cerimónia culminou numa ho-
menagem, com deposição de coroa 
de flores, junto ao Monumento aos 
Combatentes do Ultramar, sendo en-
toado o Hino Nacional.
A iniciativa esteve também inserida 
na Semana Europeia do Desporto, e 
conta com o apoio Institucional do 
Instituto Português do Desporto e 
Juventude da Associação das Colec-
tividades do Concelho de Lisboa e 
da Federação das Colectividades de 
Cultura, Recreio e Desporto do Dis-
trito de Lisboa, colaborando na or-
ganização desta manifestação lúdica 
desportiva.
A ADFA e a Liga dos Combaten-
tes, como membros da Federação 
Mundial de Antigos Combatentes 
(FMAC), fundada após o final da II 
Guerra Mundial, em 1951, na Sede da 
UNESCO, em Paris, mantêm relações 
de amizade e partilha de experiên-
cias com Organizações congéneres 
de Antigos Combatentes, participan-
do em diversos eventos e particular-
mente no Dia Internacional da Paz 
assinalado pelas Nações Unidas a 21 
de Setembro.
Apoiaram o evento os bombeiros de 
Lisboa e da Ajuda.
O evento contou com a participação 
de várias individualidades: do IASFA, 
TGen Fernando Campos Serafino; da 
Cruz Vermelha Portuguesa, o vice-
-presidente MGen Governo Maia, o 
director do Instituto do Desporto e 
Juventude, e os representantes da As-
sociação das Colectividades do Con-
celho de Lisboa, da Federação das 
Colectividades de Cultura, Recreio e 
Desporto do Distrito de Lisboa, do 
Lar Militar da CVP, da ACAPO, e do 
Pelouro do Desporto da Câmara Mu-
nicipal de Lisboa.
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Dia Internacional da Paz – 21 de setembro

Mensagem do Secretário-Geral da ONU

A 
Paz está no centro de todo o nosso tra-
balho nas Nações Unidas. E sabemos 
que a Paz é muito mais do que um mun-
do livre de guerra. Significa sociedades 
resilientes e estáveis, onde todos podem 

usufruir de liberdades fundamentais e prosperar em 
vez de lutar pelas necessidades básicas.

Hoje, a Paz enfrenta um novo perigo: a emergência 
climática, que ameaça a nossa segurança, os nossos 
meios de subsistência e as nossas vidas. É por isso que 
a emergência climática é o foco do Dia Internacional 
da Paz deste ano. E é por isso que convoco uma Ci-
meira sobre Acção Climática. Esta é uma crise global. 
Somente trabalhando juntos, podemos tornar o nosso 

único lar pacífico, próspero e seguro para nós e para 
as gerações futuras.
Neste Dia Internacional da Paz, apelo a todos vós: tomem 
medidas climáticas concretas e exijam-na aos vossos líde-
res. Esta é uma corrida que podemos e devemos vencer.

António Guterres
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Estatuto Editorial do Elo
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-
ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).
2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.
3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.
4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugue-
ses, promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas orga-
nizações representativas.
5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 
colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de vete-
ranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associações 
portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para defi-
cientes e da opinião pública em geral.
7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.
8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.
9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção 
e pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.
10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que 
é opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.
11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e 
procurar estar atualizado na sua utilização.

Associados perplexos e indignados

O 
tema principal da reunião 
de associados do primei-
ro sábado do mês de Se-
tembro, na Delegação 
do Porto, foi o Estudo de 

Avaliação do Sistema de Saúde Mili-
tar, desenvolvido por Ana Jorge e Sara 
Vicente, nomeadas pelo ministro da 
Defesa Nacional. O Estudo gerou per-
plexidade e indignação junto dos asso-
ciados que se reuniram na Delegação 
do Porto e que enviaram ao ELO uma 
manifestação do seu sentir.

Os associados foram informados de 
algumas das considerações expressas 
no Estudo, nomeadamente “…con-
siderando que, apesar do edifício ter 
sido edificado, há mais de 100 anos, 
para Hospital Militar, a sua arquitec-
tura corresponde a um modelo ultra-
passado para prestação de cuidados de 
saúde diferenciados e o estado adian-
tado de degradação em que se en-
contra exige avultados investimentos 
para a prática de medicina hospitalar 
actual” e ainda “… a população inter-
nada no momento da nossa visita, era 
uma população envelhecida, não sen-
do, portanto militares no activo. Não 

ignoramos a necessidade de garantir 
assistência aos militares na situação de 
reforma e seus familiares, contudo esta 
população pode beneficiar, com me-
lhor qualidade, através do Subsistema 
ADM e também do SNS, de outras es-
truturas hospitalares públicas ou com 
quem a ADM tenha acordos”, sugerin-
do, como conclusão, “estes números e 
a observação feita in loco levam-nos a 
equacionar a necessidade de reavaliar 
a manutenção deste hospital como es-
trutura hospitalar”.
Os associados tomaram ainda conhe-
cimento de um despacho do ministro 
da Defesa Nacional que refere que, “em 
relação ao HFAR/Pólo do Porto, deve 
o CEMGFA, no prazo de 90 dias, efec-
tuar um estudo relativo ao adequado 
dimensionamento do HFAR-Pólo do 
Porto, face ao reduzido número de ac-
tos médicos ali praticados, ao público-
-alvo e a dimensão e adequabilidade 
do edifício”.
A reacção dos presentes, perante os 
factos relatados, foi de “grande perple-
xidade e indignação”. Por um lado ma-
nifestaram discordância relativamente 
às considerações do Estudo, pois que, 
sendo utentes do HFAR – Pólo do Porto, 

não se revêem nelas e, por outro lado, 
sentem que Portugal os está a abando-
nar, numa fase das suas vidas em que 
mais necessitam de cuidados especia-
lizados prestados por um Corpo Clíni-
co conhecedor das suas fragilidades e 
com quem muito bem se relacionam.
As intenções dos presentes focaram-se 
em interrogações, tais como:
- “Porque é que as taxas moderadoras 
nos hospitais protocolados com a ADM 
são metade das praticadas no HFAR?”
- “Para onde vamos, se o HFAR-Pólo do 
Porto deixar de exercer medicina hos-
pitalar?”
- “Onde teremos prática médica di-
reccionada para patologias/sequelas 
adquiridas na Guerra Colonial, pelos 
deficientes das Forças Armadas, entre 
outras, vitais por reflectirem um tra-
balho desenvolvido já de longa data, 
sustentado em larga experiência, pelo 
Corpo Clínico do HFAR – Pólo do Por-
to?”
A situação, face a este quadro, causou 
muita apreensão, levando-os a propor 
à Direcção da Delegação medidas para 
que o HFAR – Pólo do Porto continue a 
ser uma estrutura do Sistema de Saúde 
Militar para o Norte e Centro do País, 

devidamente potenciado e articulado 
com o Serviço Nacional de Saúde, atra-
vés de protocolos, sem no entanto per-
der a sua identidade e os fins para que 
foi criado.
Foram ainda unânimes em apelar à Di-
recção Nacional um acompanhamento 
da situação e uma intervenção urgente 
junto do Presidente da República, na 
qualidade de Comandante Supremo 
das Forças Armadas, do Governo e de-
mais entidades, exigindo a continuida-
de duma assistência médica hospitalar 
não substituível, dada a especificidade 
dos cuidados médicos de que precisam 
os deficientes das Forças Armadas pe-
las lesões sofridas e doenças adquiri-
das no âmbito do Serviço Militar Obri-
gatório e Guerra Colonial.
Pronunciaram-se ainda no sentido de 
que os Órgãos Sociais da Delegação 
sensibilizem as entidades locais e, no 
âmbito da campanha eleitoral para 
as Legislativas, dêem a conhecer aos 
partidos políticos a sua preocupação, 
vincando o desejo da continuidade na 
cidade do Porto do seu Hospital Mili-
tar, aberto à comunidade e articulado 
com as estruturas do Serviço Nacional 
de Saúde.
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A 
ADFA está a acompanhar 
de muito perto a (re)or-
ganização do Sistema de 
Saúde Militar, que está a 
ser efectuado no âmbito 

do Ministério da Defesa Nacional/Es-
tado-Maior–General das Forças Arma-
das, tendo em conta a sua qualidade 
de Organização Não-Governamental 
representativa dos deficientes das For-
ças Armadas, para quem os cuidados 
de saúde e a atribuição de produtos de 
apoio e dispositivos médicos são fun-
damentais para o processo de reabili-
tação e inclusão sociofamiliar e quali-
dade de vida.
Em ofício enviado em 20 de Setembro 
ao ministro da Defesa Nacional, João 
Gomes Cravinho, a ADFA realça que 
tomou conhecimento do Estudo de 
Avaliação do Sistema de Saúde Militar, 
desenvolvido por Ana Jorge e Sara Va-
lente, que efectuaram um ponto de si-
tuação das atuais estruturas do HFAR, 
com realce para o Pólo do Porto, e que 
as “medidas apontadas por este estudo 
em relação ao HFAR – Pólo do Porto 
mereceram por parte da Direcção da 
Delegação da ADFA do Porto, que con-
grega a esmagadora maioria dos defi-

cientes das Forças Armadas e familia-
res residentes na zona norte do País, as 
mais veementes preocupações e até in-
dignação por temerem que o Hospital 
Militar do Porto, que desde o regresso 
da Guerra Colonial os acolheu, tratou 
e reabilitou de forma exemplar, possa 
ser transformado numa subunidade 
militar sem condições para assegurar 
os cuidados de saúde e a atribuição de 
produtos de apoio e dispositivos médi-
cos, nesta fase do envelhecimento em 
que as deficiências se agravam e a assis-
tência médica se torna mais premente”.
Os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA 
assumiram, “inequivocamente”, esta 
preocupação dos deficientes das Forças 
Armadas residentes na zona norte do 
País e, em conjunto, com a Direcção da 
Delegação do Porto, elaboram a exposi-
ção “Reparação e apoio aos deficientes 
militares no âmbito da saúde militar – 
HFAR. A perspectiva da ADFA – HFAR/
Pólo do Porto” que enviaram ao gover-
nante, com conhecimento do chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Ar-
madas, no âmbito do Despacho nº 40/
MDN/2019, de 18 de Julho.
Na exposição apresentada ao ministro, 
a ADFA destacou, entre outros pontos, 

que o edifício do HFAR/PP, embora 
sendo antigo, foi alvo de intervenções 
estruturais e beneficiações que permi-
tiram a “prática continuada e eficiente 
da prestação de cuidados de saúde di-
ferenciados que em muito foram fun-
damentais para a promoção de signifi-
cativas melhorias da qualidade de vida 
dos Deficientes das Forças Armadas e 
seus familiares”, acrescentando que os 
deficientes militares têm transmitido “a 
sua satisfação pela redução dos tempos 
de espera, após as orientações introdu-
zidas no domínio funcional nos últi-
mos dois anos”.
A ADFA sublinhou que aquele corpo 
clínico “tem no seu seio profissionais 
de reconhecido prestígio que garantem 
uma prestação de cuidados de saúde 
eficientes e de elevada qualidade, com 
um longo conhecimento da popula-
ção clínica, particularmente do grupo 
dos Deficientes das Forças Armadas” e 
alertou que “a caracterização da popu-
lação internada não se resume a, como 
foi referido no estudo, uma “população 
envelhecida, não sendo, portanto, mi-
litares no activo”, numa “visão redutora 
e que não traduz o universo da popula-
ção desta estrutura hospitalar”.

O eventual reencaminhamento, atra-
vés do subsistema ADM e também do 
SNS, para outras estruturas hospitala-
res públicas ou com quem a ADM te-
nha acordos, traduz-se para a ADFA, 
numa “realidade que importa regular, 
nomeadamente as tabelas respeitan-
tes às taxas moderadoras nos hospitais 
privados com protocolos com a ADM 
e as praticadas nos hospitais públicos, 
como o HFAR/PP”.
Para a ADFA “é inaceitável a necessi-
dade de reavaliar a manutenção deste 
hospital como estrutura hospitalar”, 
tendo em atenção que o HFAR/PP “re-
presenta o reconhecimento do Estado 
Português para com os Deficientes das 
Forças Armadas, formalmente declara-
do em muitas intervenções públicas de 
Sua Excelência o Presidente da Repú-
blica Portuguesa, de membros do Go-
verno, da Assembleia da República e de 
muitas outras entidades” e0s “a especi-
ficidade das respostas do HFAR/PP di-
reccionadas para as patologias/seque-
las adquiridas pelos Deficientes das 
Forças Armadas na Guerra Colonial, 
nas missões de manutenção da Paz e 
noutros contextos militares, nomeada-
mente Medicina Física e de Reabilita-
ção, Ortopedia, Oftalmologia, Neuro-
logia, Psiquiatria, Psicologia, Medicina 
Tropical, Urologia, Nefrologia, entre 
outras, vitais por reflectirem um traba-
lho desenvolvido já de longa data, sus-
tentado em larga experiência, pelo cor-
po clínico do HFAR/PP”. Considerando 
o seu raio de acção na região norte e 
centro, o HFAR/PP é uma estrutura 
descentralizada da rede de Saúde Mili-
tar e, para a ADFA, “a sua continuidade 
contribui para a não discriminação dos 
militares e de uma parte do País, numa 
altura em que as orientações estrutu-
rais estão focadas para aprofundar o 
processo de descentralização”.

Saúde Militar em análise

ADFA preocupada com futuro do HFAR/PP
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Órgãos Sociais da Delegação do Porto 			
apresentam indignação dos associados

E
m comunicado enviado para 
o ELO, os presidentes dos 
Órgãos Sociais da Delegação 
do Porto apresentam-se so-
lidários com os associados, 

face a uma eventual transformação do 
Pólo do Porto do HFAR, posição ema-
nada de uma reunião mensal realizada 
na Sede da Delegação.

Comunicado
Os Órgãos Sociais da Delegação do Por-

to tomaram recentemente conhecimen-
to do Estudo de Avaliação do Sistema de 
Saúde Militar, promovido pelo Senhor 
Ministro da Defesa Nacional, que mere-
ceu a nossa preocupação e até mesmo 
indignação, no que se refere ao cenário 
proposto para o HFAR-Pólo do Porto, 
face ao temor de que se venha a transfor-
mar numa sub-unidade de Saúde Militar.
O HFAR-Pólo do Porto acolheu, tratou 
e reabilitou ao longo de muitas déca-
das a esmagadora maioria dos Defi-

cientes das Forças Armadas e familia-
res residentes na zona Norte do País, 
continuando a ser ainda imprescindí-
vel a sua manutenção como estrutura 
hospitalar.
Por isso, não aceitam que a Região Norte 
deixe de contar com esta Unidade Hos-
pitalar de largo prestígio e experiência, 
pelo que envidarão todos os esforços 
para que continue a desempenhar a sua 
missão no âmbito do Sistema de Saúde 
Militar, numa perspectiva de articulação 

com o Serviço Nacional de Saúde.
Apesar desta sua preocupação e per-
plexidade, confiam que as entidades 
saberão valorizar a identidade, a expe-
riência do seu corpo clínico e a mais-
-valia que representam as especificida-
des dos cuidados médicos prestados.
Porto, 27 de Setembro de 2019

O presidente da MAGD, Manuel Santos
O presidente da DD, Abel Fortuna

O presidente do CFD, Mário Ferreira
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Visitas dos candidatos às Eleições Legislativas 2019

“O melhor Governo é aquele o que o Povo elege”

A 
ADFA tomou a iniciativa 
e convidou 23 partidos 
políticos para que, duran-
te o mês de Setembro, os 
seus candidatos pudessem 

apresentar os programas e ouvir as rei-
vindicações dos deficientes das Forças 
Armadas por justiça, respeito e repara-
ção moral e material.
E ELO acompanhou as visitas das comi-
tivas de candidatos à Sede Nacional e às 
Delegações de Famalicão, Faro, Lisboa e 
Porto, que delas deram conhecimento.
Nas diversas reuniões e visitas a ADFA 
deixou bem claro que a memória do sa-
crifício de tantos jovens militares por-
tugueses no Serviço Militar Obrigatório 
durante a Guerra Colonial aguarda uma 
verdadeira “reconciliação” com a socie-
dade portuguesa. “A República tem des-
curado algumas questões que afectam 
todos os que voltaram da guerra feridos 
e doentes”, referiu a ADFA, propondo 
aos candidatos a busca de uma solução 
“mais abrangente para sarar essa ferida 
ainda aberta”.
Nas questões sempre focadas como 
prioritárias no Caderno Reivindicativo 
da ADFA, destacaram-se a injusta apli-
cação do DL 503/99, 20NOV, aos defi-
cientes militares, que considera uma 
doença profissional as suas deficiên-
cias de guerra. As viúvas e os valores das 
pensões que auferem depois de uma 
vida de dedicação aos deficientes mi-
litares, bem como a situação frágil dos 
deficientes em serviço, foram também 
sublinhadas.
A saúde e os direitos consignados pelo 
DL 43/76, 20JAN, e pela PRT 1034, en-

tre outros diplomas que não têm sido 
devidamente cumpridos, é outro fac-
tor de instabilidade para os deficientes 
das Forças Armadas que sofrem agora o 
agravamento das suas deficiências.
Os candidatos foram testemunhas do 
sentimento de revolta e de indignação 
que estas situações continuam a sus-
citar. “Há uma parte material no que é 
devido aos deficientes militares, mas é 
também o reconhecimento de que as 
suas mazelas tiveram origem na Guerra 
Colonial, que possibilitará uma devida 
reparação moral e material”, foi dito aos 
candidatos.
“Nas palavras que escutámos durante 
as visitas dos candidatos constatámos 
que o reconhecimento existe mas que 
ainda não se materializou totalmente, 
pois falta olhar para quem tem menos 
mas que sacrificou tanto”, refere a DN, 
salientando que falta “respeitar, enfim, 
os nossos cabelos grisalhos, a nossa 
idade que avança com as deficiências 
que se agravam e as nossas famílias, 
cuidadoras silenciosas de feridas que 
ainda estão abertas, à espera da recon-
ciliação”.
Para a ADFA, “a próxima Legislatura é 
fundamental para solucionar as ques-
tões prementes dos deficientes milita-
res”, pelo que as palavras de esperança 
deixadas por tantos candidatos acres-
centam força à expectativa.
Depois das Eleições Legislativas, para 
a ADFA, “o melhor Governo é aquele 
o que o Povo elege” e os representan-
tes dos Órgãos Sociais Nacionais e das 
Delegações sublinharam vigorosamen-
te que “vamos estar lá, no Parlamento 

e junto de cada Órgão de Soberania, 
lembrando a responsabilidade que é 
honrar um compromisso firmado no 
respeito pelo nosso sangue, pelas nos-
sas famílias, pois a todos nós foi negada 
a possibilidade de um envelhecimento 
tranquilo”.
A ADFA lembrou também a situação 
“muito difícil” dos deficientes militares 
oriundos dos PALOP, que combateram 
por Portugal, vítimas da morosidade 
processual, que os afasta das suas fa-
mílias e que os mantém em condições 
inapropriadas, com anos de espera. En-
tre os associados que vêem dos PALOP 
há os que têm que ficar alojados duran-
te os tratamentos médicos a que têm 
direito em Portugal. Também foi sem-
pre lembrada a situação da ADFA-PM, 
congénere de Maputo, cuja Sede está 
muito degradada e que carece de apoio 
urgente.
A todos os candidatos foi deixado o 
apelo para que, nas funções que pos-
sam vir a exercer, procurem fazer justi-
ça aos deficientes das Forças Armadas e 
efectivamente resolver os seus proble-
mas, garantindo a aplicação dos seus 
direitos e saldando uma dívida já tão 
antiga de Portugal com os seus.
Algumas das visitas à Sede Nacional in-
cluíram passagem pela Clínica e pelo 
Serviço de Fisioterapia e pelos Serviços 
da Sede e da Delegação de Lisboa.

Quem visitou a ADFA
Estiveram na ADFA em visita às instala-
ções da Sede Nacional e da Delegação 
de Lisboa os seguintes representantes 

dos partidos:
12 de Setembro – Centro Democrático 
Social/Partido Popular (CDS/PP), re-
presentado pela presidente Assunção 
Cristas, acompanhada por João Rebelo.
17 de Setembro – Coligação Democrá-
tica Unitária (CDU - PCP e PEV), repre-
sentado pelo secretário-geral Jerónimo 
de Sousa, acompanhado por António 
Filipe.
18 de Setembro – Partido Aliança, re-
presentado por António Martins da 
Cruz, Pedro Quartin Graça, Sónia Fer-
reira, António Pedro Lobo e Nuno Vas-
concelos e Sá.
19 de Setembro – Bloco de Esquerda 
(BE), representado por Pedro Filipe 
Soares, Jorge Falcato e Mário Tomé.
24 de Setembro – Partido das Pessoas, 
dos Animais e da Natureza (PAN), re-
presentado por Inês Real, Paula Nico-
lau, Jorge Alcobia e Pedro Soares.
25 de Setembro – Partido Democrático 
Republicano (PDR), representado por 
Pedro Pardal Henriques, Susana do Ó, 
Albinina Monteiro, Rosa Fonseca, João 
Vaz, Pedro Martins e José Mirra.
30 de Setembro – Partido Social Demo-
crata (PSD), representado por Filipa 
Roseta.
1 de Outubro – Partido Socialista, re-
presentado por João Gomes Cravinho, 
Marcos Perestrello, Ana Sofia Antunes, 
Pedro Delgado Alves, Isabel Moreira, 
Sérgio Sousa Pinto e outros 13 elemen-
tos da candidatura.
1 de Outubro – PCTP-MRPP, repre-
sentado por Maria Cidália Guerreiro, 
acompanhada por dois elementos da 
lista que encabeça por Lisboa.
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Declarações dos candidatos

Assunção Cristas, presidente do CDS-PP
“Consideramos que a vossa causa é 
justa e de grande necessidade de recon-
ciliação e de reconhecimento do País 
pelo vosso esforço”. “Lemos o vosso ELO 
e não é por acaso que no nosso Progra-
ma temos uma secção própria para as 
questões dos deficientes das Forças Ar-
madas”. “O CDS-PP reconhece e tem 
apoiado as questões dos deficientes das 
Forças Armadas, que considera justas”.

João Rebelo, CDS/PP
“É necessário sensibilizar as chefias mili-
tares. Os oficiais generais de agora já não 
são os que fizeram a Guerra Colonial.”

Jerónimo de Sousa, secretário-geral do PCP
Aludindo à injusta aplicação do DL 
503/99 aos deficientes militares, Jeró-
nimo de Sousa disse que “não fomos 
para a guerra como profissionais mas 
por obrigação e imposição”, acres-
centando que “houve consequências 
traumáticas para estes homens que 
hoje sentem o esquecimento e a injus-
tiça”. O secretário-geral do PCP reco-
nheceu que o que afecta os deficien-
tes militares não se trata de doenças 
profissionais mas de deficiências de 
guerra.

António Martins da Cruz, Partido Aliança
“A Pátria não pode enviar os seus filhos 
para o combate e depois deixar de olhar 
por eles”.

Sónia Ferreira, Partido Aliança
“Como mulher e enfermeira, extrema-
mente sensibilizada, respeito e reco-
nheço as cuidadoras de combatentes 
com traumas de guerra, pois as dores 
da alma vieram para ficar”.

Pedro Filipe Soares, Bloco de Esquerda
“Percebemos que o Estado está a fa-
lhar mas queremos ser parte das so-
luções para o futuro”. “O País tem de 
assumir a sua responsabilidade pe-
rante os deficientes militares”. “O res-
peito que o Estado tem de ter por eles, 
e a assunção de responsabilidades por 
aquilo que lhes fez, tem de ser real nas 
suas vidas”. “Uma guerra injusta do 
passado não pode ter agora um pre-
sente e um futuro injusto para estas 
vidas”.

Inês Real, PAN
“Estamos disponíveis para as questões 
dos deficientes das Forças Armadas”.

Pedro Pardal Henriques, PDR
“A vossa causa passa a ser uma causa 
minha, assim como a causa dos tra-
balhadores”. “Seremos uma voz na As-
sembleia da República, na defesa des-
tas causas, com coragem para mudar”. 
“Lutaremos intransigentemente pelos 
direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas”.

Filipa Roseta, PSD
“É preciso preservar a memória, para 
além de resolver a questão da aplicação 
do DL 503/99”. “Falta muita cultura de 
responsabilidade no acompanhamen-
to destes processos”.

João Gomes Cravinho, PS
“Apreço e admiração pela ADFA, como 
exemplo no movimento associativo em 
Portugal”. “Este é o momento de corres-
pondermos às nossas obrigações para 
com os deficientes das Forças Armadas”. 
“A centralização [em Lisboa e no Porto] 
de serviços jurídicos para resolver a mo-
rosidade processual é uma boa sugestão”. 
“Estamos a trabalhar para que no Hospi-
tal Militar de Belém seja criada uma Uni-
dade de Cuidados Continuados, também 
com o propósito de receber os deficientes 
das Forças Armadas”. “A Sede da ADFA-
-PM tem o nosso apoio, que já está cabi-
mentado”. “Vamos tratar de um subsídio 
anual para a ADFA-PM, garantindo dig-
nidade”. “Estamos a tratar de algumas 
normas constantes do DL 43/76 (que não 
deve ser substituído) e a preparar um 
despacho interpretativo que aclare essas 
normas e âmbitos, colocando no centro 
das nossas preocupações as dificuldades 
dos deficientes das Forças Armadas”. “A 
próxima legislatura é decisiva e há possi-
bilidade e condições para avanços signi-
ficativos”. “Este grupo de candidatos aqui 
presente tem “a chave na mão” para a 
resolução dos vossos problemas, pois fará 
parte do Grupo Parlamentar do PS”.

Ana Sofia Antunes, PS
“Estamos aqui com inteira dis ponibi-
lidade e vontade para contribuir para 
as soluções”. “As questões de justiça da 
ADFA e dos deficientes militares não 
têm muito tempo para ser resolvidas”.

Pedro Delgado Alves, PS
“Evoco aqui o comendador José Arruda, 
uma fonte de inspiração para conti-
nuar a servir a causa pública”.

Marcos Perestrello, PS
“Os deficientes das Forças Armadas são, 
como disse Jaime Gama, “a excepção 
das excepções” pela sua especificidade”. 
“Esta é uma área onde não admitire-
mos recuos na procura da resolução dos 
problemas e na reparação dos danos 
que sofreram”.

Sérgio Sousa Pinto, PS
“O problema da guerra injusta é um pro-
blema dos políticos e temos uma dívida 
por saldar de grande responsabilidade 
para com os deficientes das Forças Ar-
madas”. “Não podemos esquecer que essa 
dívida não se extingue para com os que, 
tendo a sorte de não morrer na Guerra 
Colonial, dela voltaram em condições 
por vezes ainda piores que a morte”.

Maria Cidália Guerreiro, PCTP-MRPP
“Choca-nos a falta de reconhecimento 
desta realidade tão dramática”. “Como 
sempre, estamos disponíveis para de-
fender as reivindicações que aqui foram 
colocadas, com destaque para a injusta 
aplicação do DL 503/99 aos deficientes 
militares”. “Estamos sensibilizados com 
os casos das viúvas e das mulheres, as 
vossas cuidadoras”.
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Encontro “Políticas de Inclusão”

A 
ADFA participou, por con-
vite do PS, no Encontro 
“Políticas de Inclusão”, no 
Cineteatro Capitólio, em 
Lisboa, no dia 21 de Se-

tembro. No evento participou o secre-
tário-geral do PS, António Costa.
António Costa respondeu à intervenção 

do presidente da ADFA, Manuel Lopes 
Dias, garantindo que a resolução da 
questão relacionada com a aplicação 
injusta do DL 503/99 aos deficientes 
militares deverá ser atingida na próxi-
ma legislatura, com a vontade política 
do PS e do Governo.
Foi assumido que “a inclusão das pes-

soas com deficiência foi uma das gran-
des prioridades da acção governativa 
do Partido Socialista nos últimos anos” 
e que, contudo, “a realidade mostra que 
estas pessoas ainda enfrentam dificul-
dades no acesso ao ensino superior, 
apresentam elevadas taxas de desem-
prego, assim como sérias limitações à 

sua mobilidade resultantes das barrei-
ras arquitectónicas ainda existentes”.
Neste debate fez-se uma avaliação dos 
avanços alcançados nesta área ao lon-
go da última legislatura e apresentou-
-se as propostas do Partido Socialista 
para o futuro, envolvendo a sociedade 
civil.

Partidos políticos nas Delegações
Candidatos visitam Delegação 	
de Faro
A Delegação da ADFA em Faro recebeu 
as visitas dos candidatos do Bloco de 
Esquerda, no dia 23 de Setembro, do 
CDS/PP e da CDU (PCP e PEV) no dia 
24 de Setembro. Apresentaram-se os 
candidatos daqueles partidos pelo cír-
culo do Algarve
O CDS/PP foi representado pelo can-
didato João Rebelo, que já havia estado 
na Sede Nacional, com a líder do par-

tido, dias antes. Nessa reunião também 
estavam presentes o representantes 
Mónica Ferreira, Ana Paula Artur, David 
Afonso e outros membros do partido.
A CDU esteve representada pelo can-
didato Paulo Sá, acompanhado por 
Tiago Raposo, Adriana Cavaco e outros 
membros do partido.
Na visita que efectuou à ADFA em Faro, 
o Bloco de Esquerda esteve represen-
tado pelos candidatos João Vasconce-
los, Maria Helena Baião e por outros 
membros do partido.

Partidos políticos na Delegação do 
Porto
Os partidos políticos com represen-
tação parlamentar participaram em 
sessões de esclarecimento na Delega-
ção do Porto, no âmbito das Eleições 
Legislativas.
Dado que à hora de encerrar este nú-
mero do ELO ainda nem todas as re-
presentações tinham realizado as suas 
sessões, ficará para a próxima edição 
uma notícia mais desenvolvida sobre 

a intervenção dos representantes das 
várias forças partidárias.

PS na Delegação de Famalicão
As direcções de campanha do Partido 
Socialista no concelho de Vila Nova 
de Famalicão e no distrito de Braga às 
Eleições Legislativas realizaram uma 
visita de trabalho à Delegação de Fa-
malicão, numa comitiva que integrou 
os candidatos a deputados locais e dis-
tritais, no círculo eleitoral de Braga, no 
dia 25 de Setembro.
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Ana Moreira
T. 925 604 523

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Todos os concelhos

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, 
Estarreja, Feira, Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. 
João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo 
Maior, Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Pantone Coated

188C

Pantone C

red
032C

347C

136C

yellow C

black hexa C

Cool gray 8C

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
A história de Mário Costa
“Ninguém quer fazer este tipo de serviço”
O Sr. Mário Costa, é deficiente militar, tem 69 anos, é natural e 
residente em Silves, com a esposa, de 62 anos, ambos com um 
quadro de saúde marcado por múltiplas doenças. Têm 2 filhos 
adultos que residem muito longe. Mantêm boas relações de 
vizinhança e estão bem integrados na comunidade local.
Aos 50 anos, a vida do Sr. Mário Costa começou a alterar-se 
significativamente, devido ao surgimento de uma doença cró-
nica progressiva. Vive hoje muito afetado por limitação seve-
ra, em termos físicos e cognitivos, encontrando-se totalmente 
dependente de terceiros. A esposa é a sua principal cuidadora, 
embora apoiada por uma colaboradora nas atividades da vida 
diária, devido à sua frágil situação de saúde, agravada devido a 
um traumatismo resultante de um acidente rodoviário.
Após a sinalização do caso, foram realizadas diligências, no-
meadamente, de informação dos direitos no âmbito da saúde 
e dos apoios sociais e aconselhamento e orientação na ges-
tão da vida quotidiana. Foram também realizadas diligências 
no domicílio do casal e, também junto do Hospital das Forças 
Armadas-Polo de Lisboa para a obtenção de diversos produtos 
de apoio, necessários e urgentes face às limitações funcionais 
do próprio e da cuidadora. 
Com a ausência de serviço da colaboradora, com a qual tra-
balhavam já há bastante tempo, o Sr. Mário teve imensa difi-
culdade em conseguir substituição pois refere: “ninguém quer 
fazer este tipo de serviço”. Em resposta a esta necessidade, 
procedeu-se à realização de uma candidatura ao Centro de 
Apoio à Vida Independente de Faro, a qual foi aprovada, tendo 
sido iniciado o processo de seleção e recrutamento de uma 
Assistente Pessoal, atribuída em regime de tempo inteiro para 
apoio ao deficiente militar.
A vida do casal melhorou consideravelmente. O Sr. Mário Cos-
ta apresenta-se agora bastante mais confortado e tranquilo. 
A sua esposa e cuidadora sente-se também mais capaz de o 
apoiar psicologicamente e de (re)construir a relação conjugal 
com outra qualidade.

A história de José Tavares
“um agradecimento ao governo português 
que demorou, mas não me abandonou”
José Cabeceiras Tavares e a sua esposa, Ana Maria Barreira Bor-
ges Tavares, são um casal natural da ilha de São Miguel, Açores.
José Tavares prestou serviço militar em Angola onde sofreu 
uma emboscada, da qual resultou uma fratura do fémur es-
querdo. Daí para cá tem tido muita dificuldade com o calçado, 
usando apenas calçado ortopédico, sempre com muitas dores 
nos ossos e coluna.
A esposa sofre de várias patologias e encontrava-se em lista 
de espera, há mais de três anos, no Hospital de Ponta Delga-
da, para intervenção cirúrgica. Vivia com dores progressivas 
com limitações funcionais, apresentando ainda um quadro 
depressivo e ansioso, pois “a cirurgia que nunca mais chega”, 
repetia frequentemente.
Foi encaminhada para estrutura hospitalar em Lisboa, onde 
foi submetida à esperada cirurgia, encontrando-se nesta fase 
já em seguimento.
Tanto José Tavares como Ana Maria estão muito satisfeitos 
com a nova condição de saúde e de funcionalidade, com re-
cuperação de alguma qualidade de vida, referindo que “pelo 
menos já não vivo com as dores com que vivia”.
Em breve, José Tavares será encaminhado para o Hospital das 
Forças Armadas – Pólo de Lisboa para ter uma avaliação ao 
seu pé e conseguir tentar resolver o problema que lhe tem tra-
zido sofrimento continuado.
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 A ADFCAR dispõe de informações 
e venda da VW, Audi e Skoda, 

e também para a Mercedes, Ford, 
Citröen, BMW, Honda e Toyota.

Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: 
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

   

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AudI A1
1.0 TFSI 116cv 20.063,34 24.982,75

1.5 TFSI 150cv 20.050,11 27.246,53

1.5 TFSI 150cv Advanced 21.188,32 28.646,53

1.0 TFSI 95cv S line 20.410,47 25.425,15

1.5  TFSI 116cv S line 21.667,42 26.971.20

1.0 TFSI 116cv S tronic 21.608,05 26.955,05

1.0 TFSI 116cv S tronic S line 23.219,45 28.964,04

1.5 TFSI 150cv S tronic S line 23.944,85 32.082.02

Audi A3
1.0  TESI Base 22.470,22 28.077,64

1.6 TDI 116cv Base 21.684,26 32.043,17

1.6 TDI 116cv Sport 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Design 23.228,98 34.031,27

1.6 TDI 116cv Base S tronc 23.727,59 34.116,01

1.6TDI 116cv Sport S Tronic 25.272,31 36.016,01

1.6 TDI 116cv Design S tronic 25.272,31 36.016,01

Audi Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

Audi Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.003,74 44.070,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI S Tronic Quattro 150cv 32.430,91 60.000.00

2.0 TDI  S Tronic Advanced 150cv 33.910,68 50.850,00

2.0 TDI S Tronic  S Line 150 cv 34.564,84 51.850,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 35.040,03 61.120,00

Audi A4 Limousine
2.0 TDI  S. Tronic150cv 32.088,86 47.237,53

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 34.740,81 50.675,62

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 34.740,81 50.675,62

Audi A4 Avant
2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 36.010,66 52.657,21

2.0 TDI  S Tronic Design150 cv 36.010,66 52.657,21

Audi A5 Sportback
2.0 TDI S Tronic 150cv 35.288,05 51.254,96

2.0 TDI  S Tronic Sport 150cv 37.165,72 54.267,65

2.0 TDI  S.Tronic Design 150cv 37.165,72 54.267,65

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico

Up PA (122)
1.0 60 cv Take upl 4 portas 9.936,73 12.495,29

1.0 75 cv Take upl 4 portas 10.495,38 13.187,56

1.0 75cv Cross upl Auto 4 portas 13.214,75 16.634,24

1.0 90cv High upl 4 portas 12.995,73 16.257,99

1.0 TSI 115cv GTI 4 Portas 14.480,93 18.155,80

MOTORES GNC
1.0 68cv CNG Move upl 4 Portas 12.973,58 16.088,06

POLO NF (AW1)
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.259,40 16.672,57

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline 14.733,90 18.417,77

Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.259,17 20.389,31

Polo 2.0 TSI  200 cv GTI 19.590,72 30.305,88

Polo 2.0 TSI 200 cv GTI DSG 21.144,46 32.334,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline 16.100,70 23.855,22

Polo 1.6 TDI 95cv Confortline DSG 17.380,83 25.958,38

JETTA
2.0 TDI 110 cv Confortline 18.498,47 29.246,92

2.0 TDI  DSG7 110 cv Confortline 19.929,88 30.923,20

2.0 TDI  DSG7 110 cv Highline 20.802,25 32.249,27

2.0 TDI 150 cv Confortline 21.957,90 33.417,66

2.0 TDI DSG7 150 cv Confortline 23.158,67 35.822,50

2.0 TDI DSG7 150 cv Highline 24.031,06 37.148,60

GOLF
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Trendline Pack 20.740,29 25.856,12

Golf 1.0 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 22.678,85 28.312,49

Golf 1.5 TSI 150 cv  5P Stream 21.202,34 28.641,73

Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5P Stream 22.797,91 30.658,25

Golf 1.6 TDI 115cv 5P Stream 21.440,64 30.423,37

Golf 1.6 TDI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30

Golf 1.6 TDI 115cv DSG 5 P Highline 26.406,48 37.852,77

Golf 2.0 TDI 150 cv 5 P  Strean 24.955,27 37.401,61

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Strean 25.766,24 38.751,85

Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.250,36 43.653,96

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-Golf 5 P 34.833,95 42.900,57

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.205,04 26.436,75

Golf Variant 1.0 TSI 115 cv DSG 23.487,51 29.334,12

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.413,11 28.909,96

Golf Variant 1.5  TSI 130 cv DSG BlueMotion Confortline 23.004,95 30.867,94

Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 22.776,83 32.154,97

Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.159,80 36.844,58

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Confortline 24.030,24 34.313,37

Golf Variant1.6 TDI 115cv DSG Highline 27.355,56 39.196,32

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  R-Line 27.709,02 41.846,21

Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  Highline 29.877,43 44.513,44

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82

1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96

1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52

1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25

1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21

1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06

1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

Arteon (3H7)
2.0 TSI 272cv 4MDSG RLINE 42.922,37 61.217,99

2.0 TDI 150 cv Elegance 32.782,74 47.998,36

2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 33.856,63 49.612,99

2.0 TDI 150 cv Rline 33.882.08 49.350,55

2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 34.955,97 50.965,18

2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.132,84 51.182,68

2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.152,01 52.435,74

PASSAT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 26.935,34 36.081,59

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 28.309,51 40.193,53

2.0 TDI 150cv Confortline 26.515,45 39.496,77

2.0 TDI 150cv Highline 29.373,23 43.099,93

2.0 TDI 150cv DSG Highline 31.176,19 45.582,22

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 28.888,45 43.385,08

2.0 TDI 190 cv DSG Highline 31.746,22 46.988,23

PASSAT VARIANT
1.5 TSI 150cv DSG Confortline 29.167,10 39.118,84

1.6 TDI 120 cv DSG  Business Pachage 29.606,07 42.472,25

2.0 TDI 150cv Confortline 27.595,71 41.177.86

2.0 TDI 150cv Highline 30.453,48 45.133,38

2.0 TDI 150cv DSG Highline 32.148,30 47.482,66

2.0 TDI DSG 190 cv Business Pachage 30.408,95 45.763,07

2.0 190 cv DSG Alltrack 32.524,92 56.535,36

TIGUAN 
1.5 TSI 130cv Confortline 23.616,53 32.062,56

1.6 TDI 115 cv Confortline 25.947,89 39.149,58

2.0 TDI 150cv Confortline 27.299,07 42.137,41

2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 28.384,53 44.254,57

2.0 TDI  150cv Hghline 29.174,18 45.029,95

2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.446,40 47.767,61

2.0 TDI  150 cv R-Line 31.449,13 48.023,52

2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.721.35 50.565,80

Touran (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 23.901,95 32.699,91

1.6 TDI 115cv Confortline 24.746,75 36.074,28

1.6 TDI 115cv DSG Confortline 26.581,75 38.750,99

1.6 TDIcv DSG Highline 28.642,37 41.285,55

2.0 TDI 150cv Confortline 26.222,02 41.783,66

2.0 TDI 150cv Highline 28.161,06 44.168,68

2.0 TDIcv R-Line 29.034,69 45.243,24

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 16.877,14 21.131,42

T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 17.790,81 22.264,24

T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.519,44 25.620,45

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.051,13 23.859,33

T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 21.779,76 27.215,54

SKODA................................................................ Preço Base Preço V. Publico

SKODA CITIGO
STYLE 1.0 75cv 3p 10.410,86 14.316,28

STYLE 1.0 75cv 3p Automático 11.012,26 15.086,84

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P 9.418,56 13.080,32

AMBIENTE 1.0 60 cv 5P Automático 10.447,56 14.392.27

STYLE 1.0 75cv 5p 10.772,64 14.766,41

STYLE 1.0 75cv 5p Automático 11.374,03 15.531,83

Fábia Break
AMBITON 1.0 TSI 95 cv  14.703,01 19.795,64

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  15.259,16 20.479,70

AMBITON 1.0 TSI 110 cv  DSG 16.669,30 22.294,17

STYLE 1.0 TSI 110cv 16.529,06 22.076,71

STYLE 1.0 TSI 110cv DSG 17.937,88 23.863,51

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 17.134,52 22.830.42

MONTE CARLO 1.0 TSI 110CV 18.544,66 24.609,85

SKODA OCTAVIA
STYLE 1.0 TSI 115cv 18.987,97 25.164,15

STYLE 1.0 TSI 115cv DSG 20.654,88 27.286,38

STYLE 1.5TSI 150cv 21.052,81 29.902,66

STYLE 1.5 TSI150cv DSG 23.299,12 32.710,58

STYLE 1.6 TDI 115cv 20.441,00 30.903,46

STYLE 1.6 TDI 115cv DSG 22.336,04 33.674,82

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.568,69 35.209,97

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 21.568,69 35.209,97

Superb Break
BUSINESS LINE 2.0 TDI 150cv DSG 26.361,48 42.371,02

STYLE 1.6 TDI 120cv DSG 27.247,65 41.548,97

STYLE 2.0 TDI 150cv 27.461,52 43.304,39

STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 28.533,48 45.433,35

STYLE 2.0 TDI 190cv DSG 30.379,27 47.703,67

Karoq
STYLE 1.0 TSI 116cv 23.633,27 31.048,42

STYLE 1.0 TSI 116cv DSG 25.482,79 33.849,27

STYLE 1.5 TSI 150cv 26.274,38 36.810,40

AMBITION 1.6 TDI 116cv DSG 22.521,56 36.355,92

AMBITION 2.0 TDI 150cv 18.449,37 32.477,63

STYLE 1.6 TDI 116cv DSG 24.467,64 38.745,60

STYLE 2.0 TDI 150cv 21.022,16 35.642,16

Octávia Break facelift
1.4 TSI 150 cv Style 22.691,67 30.186,32

1.4 TSI 150 cv Style DSG 25.005,39 32.720,87

1.6 TDI 115 cv Style 22.082,46 31.764,57

1.6 TDI 115 cv Style  DSG 23.930,84 33.690,53

2.0 TDI 150 cv Style 23.217,93 35.779,69

2.0 TDI 150 cv Style  DSG 24.834,29 38.202,26

2.0 TDI 184 cv RS 26.317,15 40.113,05

2.0 TDI 184 cv RS DSG 28.450,69 44.393,41

2.0 TDI 184 cv SCOUT 4x4 DSG 29.796,15 46.819,09

Superb Limo
1.6 TDI 120 cv Active 22.603,92 32.319,08

1.6 TDI 120 cv Active DSG 24.396,57 34.350,26

2.0 TDI 150 cv Active 22.786,69 34.814,83

2.0 TDI 150 cv Active DSG 23.857,35 37.000,61

2.0 TDI 150 cv Style 26.272,17 39.101,98

2.0 TDI 150 cv Style DSG 27.342,84 41.287,76

2.0 TDI 190 cv Style 27.847,06 40.952,20

2.0 TDI 190 cv Style DSG 28.806,25 43.087,76

Superb Break
1.6 TDI 120 cv Active 23.371,27 33.349,81

1.6 TDI 120 cv Active DSG 25.219,66 35.362,66

2.0 TDI 150 cv Active 23.554,04 35.845,56

2.0 TDI 150 cv Active DSG 24.561,19 38.067,78

2.0 TDI 150 cv Style 27.208,03 40.339,97

2.0 TDI 150 cv Style DSG 28.215,18 42.562,20

2.0 TDI 190 cv Style 28.671,45 42.139,97

2.0 TDI 190 cv Style DSG 29.743,40 44.327,35

2.0 TDI 190 cv DSG 4x4 28.220,37 45.073,57

Kodiaq
1.4 TSI  150 cv Style DSG 28.533,85 38.639,95

2.0 TDI 150 cv Ambition DSG 27.978,02 39.309,49

2.0 TDI 150 cv  StyleDSG 30.749,77 42.718,74

2.0 TDI 150 cv Style 4x4 27.140,28 45.073,44
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Será o pão um bom alimento?    

S
e perguntássemos aos portugueses por 
um alimento que identifique Portugal, é 
possível que pão fosse uma resposta fre-
quente, e muito válida, tal é a tradição e 
as variedades existentes no nosso país.

Para ser considerado pão, a receita de base tem de 
conter farinha, de um ou mais cereais, água, leve-
dura e sal. A estes ingredientes poderão ser adicio-
nados outros que melhorem o sabor, a textura, a 
validade ou que acrescentem nutrientes, como é 
o caso do açúcar, gorduras, ovos, frutos desidrata-
dos, oleaginosas ou enchidos.
São inúmeras as receitas, o que torna difícil con-
siderar um pão nutricionalmente adequada, por 
si só. É preciso analisar a lista de ingredientes e a 
informação nutricional para perceber se se trata 
de um pão para todos os dias ou de um pão para 
ingerir em festas.
Na Roda da Alimentação Mediterrânica, o pão está 
inserido no maior grupo, o que é indicativo de que, 
para os apreciadores de pão, garantidamente que 
o podem incluir na alimentação diária.
A porção diária recomendada para a totalidade do 
grupo (inclui também arroz, batata, batata-doce, 
massa, inhame, aveia…) é de quatro a 11 porções. 
Uma porção de pão corresponde a 50g (um pão pe-
queno).
O número de porções necessárias por dia depende 
de vários factores como a composição corporal, a 
idade, o género, o nível de actividade física, as con-
dições fisiológicas. Ou seja, à pergunta frequente 
“quantos pães posso comer por dia?” não exis-
te uma resposta que se ajuste a grande parte das 
pessoas. Depende, pelo que o ideal é consultar um 
Nutricionista para indicar a quantidade, o tipo e 
os momentos de ingestão do pão. De uma maneira 
geral, ao pequeno-almoço e ao lanche a ingestão 
de pão está permitida, ao almoço e ao jantar po-
derá estar se a quantidade de arroz, batata, massa 
for ajustada ou se houver uma substituição total 
destes alimentos pelo pão.
Seja qual for o momento, seleccione pão com fari-

nhas pouco refinadas, como o pão de centeio, de 
aveia, de trigo integral ou de mistura de cereais 
integrais. O teor em fibra, ácidos gordos polinsa-
turados, vitaminas e minerais é superior ao pão 
feito com farinhas refinadas, o que aporta maior 
benefício para a saúde, pois a ingestão de cereais 
integrais está relacionada com baixo risco de de-
senvolver cancro do cólon, obesidade, obstipação 
e açúcar e gordura elevados no sangue.
Não esquecer que na quantidade e no tipo de pão 
está o segredo, mas o que acompanha o pão é igual-
mente importante, para que a refeição se mante-
nha equilibrada: queijo, requeijão, ovo cozido ou 
mexido, carnes brancas e pescado confeccionados 
com pouca gordura, pescado em conserva ao na-
tural, manteiga de frutos oleaginosos são algumas 
opções saborosas e saudáveis para acompanhar a 
sua refeição de pão.

Comparação entre algumas variedades de pão
Quem não se deleita com um pão acabado de sair 
do forno ou com broa a acompanhar a refeição? 
Estes hábitos, tão enraizados na nossa cultura, po-
dem ser mantidos, desde que a ingestão não seja 

excessiva e que o pão seja adequado. Analisemos a 
composição nutricional de algumas variedades de 
pão (ver quadro).
Como observamos, o pão não é todo igual. Existem 
receitas tradicionais que implicam uma adição de 
gordura, sal e açúcar significativa. O segredo está 
em ingerir esses alimentos com peso, conta e me-
dida e de forma esporádica.
É esperado que as variedades que contêm frutos 
desidratados, enchidos, oleaginosas, açúcar sejam 
mais enérgicas, por isso, há que consultar os ró-
tulos, principalmente a informação nutricional e a 
lista de ingredientes, para seleccionar o pão mais 
adequado, para ingerir no dia-a-dia.
O resultado das nossas escolhas, ao longo dos 
anos, determina a nossa saúde.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou 
partilhar a sua opinião sobre o tema, envie e-mail 
para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

100 g
Hidratos de 
carbono (g)

Açúcar (g) Gorduras (g) Proteínas (g) Fibra (g) Sódio (mg)

Pão de centeio (1) 62 2,2 0,8 5,9 5,8 517

Pão de trigo (1) 57,3 2,1 2,2 8,4 3,8 610

Pão integral (1) 39,9 2,2 3,0 7,6 7,4 496

Pão shape (2) 17,0 1,3 9,0 17,0 14,0 1100

Pão de milho (1) 37,2 0,0 1,2 5,3 3,7 282

Pão-de-leite(1) 51,4 3,1 1,9 7,7 2,5 443

Pão-de-ló (1) 68,3 38,2 8,1 9,6 1,1 225

Pão de azeitonas (2) 39,6 0,6 6,7 6,9 2,8 300

Pão com passas (2) 55,0 - 4,6 8,2 4,4 404

Broa de Avintes (2) 50,0 0,49 2,35 6,3 6,3 237

Pão com chouriço
(1 unidade) (2) 68,3 0,32 18,7 21,7 2,8 768

Fontes: (1) Porto A, Oliveira L. Tabela da Composição de Alimentos. Lisboa: Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 2006.
(2) Website Fatsecret Portugal
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Nota da Direcção 
Nacional

A 
fase do ciclo de vida 
em que se encontra a 
ADFA neste momen-
to, fase avançada da 
sua já longa maturi-

dade, requer que reflictamos so-
bre que políticas prosseguir no 
futuro, quer do ponto de vista 
reivindicativo, quer do ponto de 
vista da organização associativa.
Do ponto de vista reivindicativo, 
apesar do objecto ser o mesmo 
de sempre, ou seja, a defesa dos 
direitos pela reintegração social e 
profissional e pelas recompensas 
morais e materiais dos deficien-
tes militares, o desenvolvimento 
das políticas futuras obriga-nos a 
percepcionar e a compreender as 
alterações de contexto que ocor-
rem no ambiente em que a ADFA 
se insere, tanto no específico 
como no geral.
Do ponto de vista da organização 
associativa, as políticas a prosse-
guir requerem que façamos uma 
análise aos meios e recursos de 
que a ADFA dispõe na actualida-
de e aos que ela necessitará no 
futuro, por forma a garantir a sus-
tentabilidade necessária à sobre-
vivência da Associação.
Para além da determinação dos 
meios e recursos necessários, im-
põem-se também analisar even-
tuais desequilíbrios existentes em 
toda a estrutura da Associação.
Independentemente da opção 
que venha a ser considerada em 
próxima Assembleia-Geral sobre 
qual a fonte de financiamento, a 
Direcção Nacional, no cumpri-
mento do previsto no seu pro-
grama eleitoral, compromete-se 
que durante o seu mandato será 
desenvolvido um estudo para 
complementar o actual, no sen-
tido de analisar em pormenor a 
estrutura das receitas e dos gas-
tos em toda a ADFA, estudo esse 
que será complementado com a 
reestruturação das mesmas re-
ceitas e gastos tendo em conta 
as características e as actividades 
desenvolvidas pela Sede e pelas 
Delegações.

Reunião Extraordinária do Conselho de Executivos

“Serenos e firmes por uma ADFA 
que é nossa”

A
pós a realização de 
reuniões descentrali-
zadas com os Órgãos 
Nacionais e com as 
Delegações, a Direcção 

Nacional convocou uma reunião do 
Conselho de Executivos para o dia 
27 de Setembro, no Auditório Jor-
ge Maurício, na Sede Nacional, em 
Lisboa.
A reunião extraordinária do Conse-
lho de Executivos realizou-se tendo 
como ponto único da ordem dos 
trabalhos a análise, debate e emis-
são de parecer sobre o Estudo Pro-
jectivo sobre a Sustentabilidade da 
ADFA 2020-2029 e respectiva Nota 
Anexa.
A Direcção Nacional preparou e 
apresentou o Estudo de Sustentabi-
lidade da ADFA, elaborado confor-
me deliberações dos Conselhos Na-
cionais de 24 de Novembro de 2018 
e de 16 de Março de 2019, que pre-
tende nomeadamente “numa análi-
se prospectiva das receitas e despe-
sas e, investimento, a determinação 
das necessidade de financiamento, 
assumindo-se que, a ADFA mante-
rá nos próximos dez anos a mesma 
estrutura, organização e funcio-
namento baseado no princípio da 
continuidade”. O próprio Progra-
ma Eleitoral que os Órgãos Sociais 
apresentaram nas últimas eleições 

já continha esta determinação.
As reuniões descentralizadas sobre 
este assunto que antecederam a rea-
lização do Conselho de Executivos 
realizaram-se nas instalações da De-
legação do Porto, com as Delegações 
do Porto, Famalicão, Bragança e Vi-
seu, e na Sede Nacional, com as De-
legações de Lisboa, Coimbra, Castelo 
Branco, Évora, Setúbal, Faro, Madei-
ra e Açores, e tiveram como objectivo 
a apresentação preliminar do Estudo 
e a recolha de contributos, analisan-
do, discutindo e assumindo conclu-
sões.
No âmbito do Estudo de Sustentabili-
dade da ADFA e de acordo com a reu-
nião dos Órgãos Sociais Nacionais de 
29 de agosto, o presidente da Mesa da 
Assembleia-Geral Nacional convocou 
uma reunião extraordinária do Conse-
lho Nacional, para o dia 12 de Outubro, 
e uma Assembleia-Geral Nacional Ex-
traordinária, para o dia 26 de Outubro.
Na reunião do Conselho de Executivos 
foram aprovadas, por maioria, duas 
propostas da Direcção Nacional:
- Aprovação na generalidade do Es-
tudo e Nota Anexa (1 abstenção);
- Aprovação da adopção do Cenário 4, 
num período de vigência de três anos 
(1 voto contra e 1 abstenção).

Conselho Nacional Extraordinário
Na Convocatória para a reunião do 

Conselho Nacional Extraordinário, 
o presidente da MAGN explicou que 
“no último Conselho Nacional foi 
aprovado um documento da Direc-
ção Nacional que apontava para a 
execução de um Estudo da Situação 
de Sustentabilidade da ADFA. A Di-
recção Nacional procedeu a esse Es-
tudo, dando-o a conhecer à MAGN, 
CFN e às Delegações através de reu-
niões de esclarecimento com as De-
legações em Lisboa e Porto”.
“Tendo em conta o conteúdo das pro-
postas trabalhadas pela Direcção Na-
cional, a aplicar para o ano de 2020, 
urge convocar o Conselho Nacional 
Extraordinário e a Assembleia-Geral 
Nacional Extraordinária”, sublinhou 
o presidente Joaquim Mano Póvoas.
“Serenos e firmes por uma ADFA que 
é nossa”, é a ideia que perpassa nas 
reuniões já realizadas, uma vez que a 
grave e complexa situação da ADFA 
requer grande mobilização associa-
tiva para reforço de medidas que 
garantam a continuidade da missão 
associativa.
A ADFA chama os associados a parti-
ciparem activamente da Assembleia-
-Geral Nacional Extraordinária, pois 
“não temos ‘porto de abrigo’ alter-
nativo, não há plano B e ADFA há só 
uma, no seu todo nacional”, pelo que 
“o nosso Futuro ainda está nas nos-
sas mãos”.


